
1 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 5995/2023 
 
LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA PARA OS ITENS 18, 19 E 36, E EXCLUSIVA PARA MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS, MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS PARA OS DEMAIS ITENS. 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O Município de Ubiratã, pessoa jurídica de direito público, UASG 987933, inscrito no CNPJ nº 76.950.096/0001-
10, com sede administrativa no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira 
Pipino, nº 1852, Centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº 85.440-000, por intermédio do Prefeito 
Fábio de Oliveira Dalécio, torna pública a realização da Licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade Pregão, 
na forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 
Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123/06, Lei Municipal nº 001/2012 e suas 
alterações, Decreto Municipal nº 11, de 12 de fevereiro de 2020 e subsidiariamente às exigências do presente edital. 
 
1.2. O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br/, conforme datas e horários 
definidos abaixo: 
 

1.2.1. DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: ATÉ ÀS 
08H15MIN DO DIA 22 DE MARÇO DE 2023, horário de Brasília, Distrito Federal. 
 
1.2.2. DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: A PARTIR DAS 08H15MIN DO DIA 22 DE MARÇO DE 
2023, horário de Brasília, Distrito Federal. 

 
1.3. Este edital e o termo de referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos pela secretaria requisitante. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. A presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para o seguinte objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA, 
POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA MERENDA 
ESCOLAR. 
 
2.2. Havendo divergências entre as especificações dos itens deste edital com as constantes no Compras.gov.br, em 
especial quanto ao detalhamento do objeto licitado, prevalecerão as previstas em edital. 
 
2.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste edital e 
seus anexos quanto à especificação do objeto. 
 
3. DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 
 
3.1. O valor máximo aceitável deste certame está fixado em R$ 1.317.848,24 (Um milhão trezentos e dezessete mil 
reais oitocentos e quarenta e oito reais e vinte e quatro centavos). 
 
3.2. Serão sumariamente desclassificadas as propostas que após a etapa de lances/negociação possuírem valores 
unitários ou totais superiores aos máximos estabelecidos pelo edital. 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista no orçamento 
do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
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Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0502 8295 339032050000 MERENDA ESCOLAR   497.691,14 

0502 8297 339032050000 MERENDA ESCOLAR   13.827,16 

0503 8299 339032050000 MERENDA ESCOLAR   751.312,30 

0503 8301 339032050000 MERENDA ESCOLAR   50.425,89 

0507 8303 339032050000 MERENDA ESCOLAR   4.591,75 

 
5. DOS BENEFÍCIOS PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS – MEI, MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE – EPP E COOPERATIVAS – COOP, CONFORME LC Nº 123/06 
 
5.1. A presente licitação estabelece a ampla concorrência para os itens 18, 19 e 36, uma vez que os valores superam 
R$-80.000,00, conforme estabelecido pelo art. 48, inciso I da LC nº 123/06 
 

5.1.1. A ampla concorrência para os itens 18, 19 e 36 não exclui os benefícios de regularização fiscal e trabalhista 
tardia e empate ficto expressos nos arts. 43 e 44 da LC nº 123/06. 

 
5.2. A presente licitação estabelece a participação exclusiva de MEI/ME/EPP/COOP para os demais itens, 
considerando: 
 

A. Que os valores dos itens de contratação são inferiores a R$-80.000,00, conforme estabelecido pelo art. 48, 
inciso I da LC nº 123/06 e no caput do art. 41 da Lei Municipal Complementar nº 01/2012; 
 
B. A existência de três fornecedores competitivos enquadrados como ME/EPP sediados regionalmente, em um 
raio de até 100 km do município de Ubiratã, de acordo com as comprovações anexas no processo licitatório 
respectivo, conforme Lei complementar municipal nº 18, de 23 de março de 2022. 

 
5.3. Os benefícios previstos no subitem anterior não excluem a possibilidade de regularização fiscal e trabalhista 
tardia prevista no art. 43 da LC nº 123/06. 
 
6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
6.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer cidadão ou licitante 
poderá requisitar esclarecimentos ou impugnar este edital. 
 
6.2. O pedido de esclarecimento ou impugnação poderá ser realizado por forma eletrônica, através do e-mail 
licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço disposto no preâmbulo deste edital. 
 
6.3. O pregoeiro responderá ao pedido de esclarecimento ou à impugnação em até 02 (dois) dias úteis contados da 
data de recebimento do pedido, com base nos subsídios formais requisitados aos responsáveis pela elaboração do 
edital e seus anexos. 
 
6.4. A resposta ao pedido de esclarecimento ou impugnação será encaminhado via e-mail à requerente, divulgado no 
Compras.gov.br e disponibilizado no Portal da Transparência do Município, junto aos demais documentos do 
presente pregão. 
 
6.5. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
 
6.6. Os pedidos de esclarecimento ou impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 
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6.7. Os casos excepcionais de concessão de efeito suspensivo serão motivados pelo pregoeiro, nos autos do processo 
da licitação. 
 
7. DO CREDENCIAMENTO 
 
7.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF e perante o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG, pelo site 
https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
 
7.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP – Brasil. 
 
7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da Licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
 
7.4. A Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
7.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
7.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 
8. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
8.1. Poderão participar deste pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação e que estejam com credenciamento regular no SICAF. 
 

8.1.1. As Licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao sistema. 
 
8.2. Não poderão participar da presente licitação: 

 
8.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93; 
 
8.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o município de Ubiratã, 
conforme Art. 87, inciso III da Lei nº 8.666/93; 
 
8.2.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com fulcro no Art. 87, 
inciso IV da Lei nº 8.666/93; 
 
8.2.4. Empresas que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação; 
 
8.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
8.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
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8.3. Como condição para participação no Pregão, a Licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

8.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da LC nº 123/06, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus art. 42 a 49. 
 

8.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de MEI/ME/EPP/COOP, a assinalação do campo “não” impedirá 
o prosseguimento do certame; 
 
8.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para MEI/ME/EPP/COOP, a assinalação do campo 
“não” apenas produzirá o efeito de a Licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na LC nº 
123/06, mesmo que MEI/ME/EPP/COOP. 

 
8.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 
 
8.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
8.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
 
8.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal; 
 
8.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 
16 de setembro de 2009; 
 
8.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
8.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a Licitante às sanções previstas em lei 
e neste edital. 
 
8.5. A declaração digital acima descrita substitui o envio de declaração assinada via sistema.  
 
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. As Licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, ATÉ ÀS 
08H15MIN DO DIA 22 DE MARÇO DE 2023, horário de Brasília, Distrito Federal, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
9.2. Concomitantemente com a proposta, a Licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos no 
edital. 
 
9.3. As Licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no SICAF, assegurado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes no cadastro. 
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9.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
 
9.5. As Licitantes qualificadas como MEI/ME/EPP/COOP deverão apresentar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição na regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/06, sob pena 
de inabilitação. 
 
9.6. Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
9.7. Até a abertura da sessão pública, as Licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
9.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
9.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da Licitante melhor classificada somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
10.1. A Licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 

10.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações referentes à especificação do Termo de 
Referência, indicando, no que for aplicável, o prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 
do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
10.1.2. Valor unitário do item, com no máximo duas casas decimais; 
 
10.1.3. Marca do produto cotado. 

 
10.2. A Licitante poderá também encaminhar proposta nos termos do Anexo II do presente edital, em arquivo digital 
(pdf), dispensando, neste caso, o envio de proposta readequada ao último lance ofertado conforme estabelecido nos 
subitens 12.6 e 12.6.1 do presente edital. 
 
10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 
10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
da Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
 
10.5. O prazo de validade da proposta será de noventa dias a contar da data de sua apresentação. 
 
10.6. As Licitantes poderão cotar somente os itens que forem de seu interesse. 
 
10.7. A proposta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
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10.8. A apresentação da proposta implicará: 
 

10.8.1. Conhecimento e aceitação plena e total de todas as cláusulas e condições estabelecidas por este edital e 
seus anexos; 
 
10.8.2.  Conhecimento das especificações, quantitativos, encargos gerais e, condições para execução dos serviços. 
 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
11.1. A PARTIR DAS 08H15MIN DO DIA 22 DE MARÇO DE 2023, horário de Brasília - DF, a sessão pública na internet, 
no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação 
das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 
 
11.2. A comunicação entre o pregoeiro e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em 
campo próprio do sistema eletrônico. 
 
11.3. Cabe à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
11.4. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis, apresentem 
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas.  
 

11.4.1. Também será desclassificada a proposta que identifique a Licitante. 
 
11.4.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
 
11.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 

 
11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 
 
11.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

11.6.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo o lance ser ofertado pelo VALOR 
UNITÁRIO DE CADA ITEM. 
 

A. As Licitantes deverão honrar o lance ofertado para a execução do quantitativo total do objeto, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas em edital pelo não mantimento da proposta. 
 

11.6.2. No caso de o lance da Licitante incidir em valor unitário com mais de duas casas após a vírgula, serão 
desconsiderados os demais valores, prevalecendo apenas duas casas decimais para fins de contratação. 
 

A. Nesse caso, o valor arredondado será informado pelo pregoeiro no campo “valor negociado”.  
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11.7. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no edital. 
 
11.8. A Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
 
11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$-0,01 (Um centavo). 
 
11.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que as 
Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

11.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
 
11.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
 
11.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
11.10.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

 
11.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
 
11.12. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação da Licitante.  
 
11.13. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
11.15. Caso a Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
11.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de MEI/ME/EPP/COOP, uma vez encerrada a etapa de 
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria às MEI/ME/EPP/COOP participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 
o disposto nos art. 44 e 45 da LC nº 123/06, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

11.16.1. Nessas condições, as propostas de MEI/ME/EPP/COOP que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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11.16.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
11.16.3. Caso a MEI/ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes MEI/ME/EPP/COOP que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
11.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI/ME/EPP/COOP que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
11.17. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os 
lances empatados.  
 
11.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta à Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste edital. 
 

11.18.1. Nessa fase, a Licitante que tiver ofertado proposta ou lance superior ao máximo estabelecido pelo edital 
e não aceitar a negociação de preços será desclassificada para o item; 
 
11.18.2. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com a Licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
11.18.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
12.1. A proposta final da Licitante vencedora deverá ser encaminhada no prazo de duas horas a contar da solicitação 
do pregoeiro, através do sistema Compras.gov.br, e deverá: 
 

12.1.1. Conter o número e a modalidade da presente licitação; 
 
12.1.2. Conter a Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ da proponente; 
 
12.1.3. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela Licitante ou seu 
representante legal; 
  
12.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da Licitante vencedora, para fins de pagamento; 
 
12.1.5. Conter a indicação do preposto da Licitante, apto a representá-la na execução do Contrato; 
 
12.1.6. Conter os preços unitários e totais dos itens, com duas casas decimais, readequados ao último lance 
ofertado; 
 
12.1.7. Conter a marca do produto cotado. 
 
12.1.8. A Licitante vencedora deverá, caso necessário para complementar as informações constantes na proposta, 
encaminhar catálogo, folder, tela de internet ou qualquer documento que comprove que o produto ofertado 
atende completamente a especificação exigida em edital. 
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12.2. O prazo de envio poderá ser alterado por solicitação da Licitante convocada ou por decisão do pregoeiro, 
ambas as opções devidamente justificadas. 
 
12.3. O modelo de proposta consta no Anexo II do presente edital. 
 
12.4. A Licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta quando convocada, será desclassificada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 
 
12.5. A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
12.6. O envio da proposta final poderá ser dispensado caso a Licitante já tenha encaminhado proposta inicial, em 
arquivo digital (pdf), nos moldes do Anexo II do presente edital, sendo que, neste caso, o valor da proposta será 
automaticamente atualizado pelo lance final ofertado pela Licitante ou pelo valor negociado pelo pregoeiro, 
conforme registrado no Compras.gov.br. 
 

12.6.1. A dispensa do envio da proposta final somente ocorrerá se o recurso financeiro da licitação não decorrer 
de transferência voluntária da União e será motivado pelo pregoeiro no chat, com fulcro nos princípios da 
celeridade e eficiência. 

 
12.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso. 
 

12.7.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
12.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outra Licitante. 
 
12.9. As propostas e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
13.1. O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto ao estipulado 
para contratação neste edital e em seus anexos. 
 
13.2. Serão desclassificadas as propostas: 
 

13.2.1. Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
 
13.2.2. Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento e 
que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão; 
 
13.2.3. Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras propostas, ou de subsídios 
condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se refiram a repasse de descontos ou de isenção de 
tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital ou qualquer norma jurídica aplicável à contratação; 
 
13.2.4. Que após diligências não forem corrigidas ou justificadas. 

 
13.3. Também será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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13.3.1. Considera-se inexequível a proposta que, não sendo possível aplicar o princípio da comparação objetiva 
das propostas, apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da própria Licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
13.3.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
13.3.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
13.3.4. O pregoeiro poderá convocar a Licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
13.3.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pela Licitante, antes de findo o prazo. 
 
13.3.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do serviço/bem/produto ofertado, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

 
13.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
13.5. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
13.6. Nessa fase, a sessão será suspensa para apresentação de amostras para a(s) empresa(s) classificada(s) 
provisoriamente em 1º lugar, na forma estabelecida a seguir: 
 

13.6.1 Será exigida a apresentação de amostras pela empresa classificada em primeiro lugar, caso a licitante faça 
a cotação dos itens com uma marca diferente daquelas indicadas como marcas sugeridas no Termo de Referência 
anexo a este edital. As amostras deverão ser apresentadas para os seguintes itens: 
Lote 1 – produtos hortifrutícolas: Itens 24, 25, 28 e 31 que não forem marca de referência; 
Lote 2 – produtos de origem animal: todos os itens que não forem marca de referência; 
Lote 3 – produtos diversos: todos os itens que não forem marca de referência. 

 
13.6.2. O prazo para entrega das amostras será de 05 dias úteis após a realização do certame. 
 
13.6.3. As amostras deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria da Educação e Cultura de Ubiratã. 
Localizada na Rua Princesa Isabel – 1593. Centro – Ubiratã CEP: 85.440-000. 

 
13.6.4. Serão Responsáveis pela análise das amostras os seguintes servidores: 
1 - Claudine Leffer Esquianti – Nutricionista 
2 - Maria Isabel de Paiva – Auxiliar Administrativo 
3 - Carla Baena Aguilar Melo– Assistente de Administração 
4 - Daniela Dembtiski Sader – Assistente de Administração 
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5 - Andressa Fernanda Tomaz de Lima – Professora  
6 - Rosa Rodrigues de carvalho – Professora 
7 - Paloma Fabiana de Souza Santos – Chefe de Divisão de Administração Escolar  
8 - Edicleia Aparecida Duarte Felizari - Assessora IV 
9 - Cleyton Correia de Almeida   – Membro do CAE (Conselho de Alimentação Escolar) 
10 - Naina Paula Silva Ribeiro – Membro do CAE (Conselho de Alimentação Escolar) 
11 - Janete Ciciliato - Merendeira  
12 - Débora A. de Lara Oliveira – Merendeira 
13 - Eliana Selis Arantes – Diretora  
14 - Elizete Guimarães Damasceno Oliveira – Diretora 
15 - Danieli Sgarioni dos Santos - Merendeira  

 
13.6.5. As amostras serão analisadas pela equipe em até 02 dias úteis após o prazo final fixado para entrega das 
amostras. 

 
13.6.6. As análises das amostras atenderão às seguintes condições: 
a) As amostras deverão estar devidamente identificadas e lacradas, contendo na embalagem de entrega etiqueta 
legível que identifique o processo licitatório, o nome do fornecedor, CNPJ, endereço e os itens que constam 
dentro da embalagem de entrega. 
b) As amostras poderão ser retidas pela Comissão para melhor avaliação ou comparação com produtos entregues 
futuramente. 
c) As amostras serão avaliadas de acordo com as especificações editalícias e também através de análise sensorial 
em função da característica de cada item. 
d) Para a avaliação serão utilizados atributos de grande relevância para julgamento da qualidade dos alimentos. 
Os produtos serão avaliados de acordo com os critérios estabelecidos para cada produto anteriormente 
aprovados pela comissão. Os critérios poderão ser em relação à qualidade, ingredientes condizentes com os 
especificados em edital, rendimento de acordo com a especificação do fabricante, volume, sabor, aparência, 
textura, granulosidade, adesividade, dureza, fraturabilidade, mastigabilidade, normas sanitárias, entre outros que 
a comissão julgar necessário. 
e) Será utilizado o teste “dentro-fora” sugerido pelo FNDE em processos licitatórios. A definição dos atributos se 
dará em uma reunião antes dos testes a ser documentada ao final com assinatura de todos os participantes. 
f) No dia da avaliação das amostras os provadores farão seu julgamento analisando os produtos de acordo com os 
critérios estabelecidos anteriormente. Ao final de cada teste os resultados serão tabulados e o produto será 
aprovado ou reprovado, de acordo com atributos estabelecidos pela comissão de avaliação. Desta forma o teste 
dentro e fora é uma ferramenta decisória em controle de qualidade, auxiliando a coordenação de alimentação 
escolar a tomar a decisão de aprovar ou reprovar um produto antes da homologação do processo licitatório. 
g) O produto a ser testado só estará apto para ser adquirido no processo licitatório caso 85% dos participantes 
avalie o produto como “dentro” no teste dentro-fora. 
h) A avaliação das amostras atenderá o princípio da celeridade e transparência de todos os critérios utilizados 
durante a análise. 
i) As amostras serão fotografadas para motivo de comparação de qualidade em cada entrega a ser efetuada. 

 
13.7. Nos itens não exclusivos para a participação de MEI/ME/EPP/COOP, sempre que a proposta não for aceita, e 
antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos art. 44 e 45 da LC nº 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
13.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da Licitante, observado 
o disposto neste edital. 
 
14. DA HABILITAÇÃO 
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14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da Licitante detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

14.1.1. SICAF; 
 
14.1.2. Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
 
14.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
14.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 
14.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 
14.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 14.1.2, 
14.1.3 e 14.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 
14.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

14.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, será 
diligenciado para verificação de fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 
14.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
 
14.3.3. A Licitante será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
14.4. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará a Licitante inabilitada, por falta de condição de 
participação. 
 
14.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos art. 44 e 45 da LC nº 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
 
14.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das Licitantes será verificada, primeiramente, por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista e à qualificação econômica financeira, conforme documentação exigida para esta licitação. 

 
14.6.1. A Licitante deverá anexar no sistema Compras.gov.br, juntamente com o cadastro da proposta eletrônica 
e até a abertura da sessão pública, os documentos desatualizados ou não abrangidos pelo SICAF. 
 
14.6.2. É dever da Licitante atualizar previamente as comprovações constantes no SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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14.6.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da Licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo pregoeiro lograr êxito em encontrar a (s) certidão (ões) 
válida (s). 
 
14.6.4. A Licitante detentora do menor preço qualificada como MEI/ME/EPP/COOP deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

14.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste edital e já apresentados, a Licitante será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação. 
 
14.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais e não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
14.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
 
14.10. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a Licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
14.11. Para a habilitação da Licitante detentora da melhor oferta, será exigida a documentação relativa a: 
 

14.11.1. Habilitação Jurídica: 
 

A. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
B. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
C. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
D. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
E. Documento de identificação com foto (RG) do (s) sócio (s) proprietário (s); 
 
F. Cadastro de Pessoa Física (CPF) do (s) sócio (s) proprietário (s). 

 
14.11.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
14.11.3. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 
14.11.4. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial, 
autenticados pela Junta Comercial, autenticados digitalmente ou autenticados por cartório. 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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14.11.5. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 
para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado. 
 
14.11.6. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira, deverão ser devidamente consularizados. 

 
14.11.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
B. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal; 
 
C. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
D. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
E. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Licitante; 
 
F. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Licitante. 

 
14.11.8. Qualificação Técnica: 
 

A. Não será exigida qualificação técnica para a presente licitação.  
 
14.11.9. Qualificação Econômico – Financeira: 
 

A. Não será exigida qualificação econômico-financeira para a presente licitação. 
 

14.11.10. Documentação Complementar: 
 

A. Declaração Unificada, conforme modelo constante no Anexo III. 
 

B. Alvará de Vigilância Sanitária em vigência, em nome da Licitante, expedida pelo órgão competente, nos 
termos da Lei Federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999.  
 

14.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a Licitante 
qualificada como MEI/ME/EPP/COOP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 
 
14.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Licitante qualificada como MEI/ME/EPP/COOP, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a empresa será 
convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pela Licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
 
14.14. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da 
Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido 
o mesmo prazo para regularização.  
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14.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
14.16. Será inabilitada a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos junto à proposta eletrônica, através do SICAF ou quando convocada, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste edital. 
 
14.17. Nos itens não exclusivos a MEI/ME/EPP/COOP, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos art. 44 e 45 da LC nº 123/06, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
14.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, a Licitante será declarada vencedora. 
 
15. DOS RECURSOS 
 
15.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de trinta minutos para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
15.2. Havendo quem se manifeste, o pregoeiro verificará a tempestividade e a existência de motivação da intenção 
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 

15.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
 
15.2.2. No juízo de admissibilidade das intenções de recurso, será avaliado pelo pregoeiro tão somente a 
presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação. 
 
15.2.3. A falta de manifestação motivada da Licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
 
15.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

 
15.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
edital. 
 
16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
 
16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a Licitante declarada vencedora 
não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
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fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
16.2. Todas as Licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão reaberta. 
 

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
 
16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade 
da Licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
17.1. O objeto da licitação será adjudicado à Licitante declarada vencedora, por ato do pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 
 
18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata de Registro de Preços. 
 
18.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a assinatura a Ata de Registro 
de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR), para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 
 
18.2.2. O prazo para assinatura ou devolução da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município. 

 
18.3. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de 
Preços, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das Licitantes, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora, 
conforme disposto no art. 4º, incisos XVI e XXIII da Lei 10.520/02. 
 
18.4. A existência de preços registrados não obriga o município a firmar contratações que deles possam advir. 
 
18.5. Para a contratação do objeto do presente registro de preços, o município se reserva ao direito de considerar as 
notas de empenho, autorizações de compras ou ordens de execução de serviços como instrumento de contrato, de 
acordo com o previsto no art. 62, caput da Lei nº 8.666/93. 
 
18.6. A Ata de Registro de Preços vigorará pelo período de 12 (doze) meses. 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Sujeitam-se as Licitantes às seguintes penalidades: 
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19.1.1. Para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02, será aplicada a penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com o município de Ubiratã por até 05 (cinco) anos à Licitante que: 

 
A - Ensejar o retardamento na execução do objeto do certame; 
 
B - Fizer declaração falsa; 
 
C - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para habilitar-se nas licitações; 
 
D - Omitir o real enquadramento da empresa; 
 
E - Realizar conluio, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 
19.1.1.1. Considera-se o retardamento na execução do objeto do certame previsto na alínea “A”, qualquer 
ação ou omissão da licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de indução a 
erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 
19.1.2. Para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02, será aplicada multa de até 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar 
com o Município de Ubiratã por até 05 (cinco) anos à Licitante que: 

 
A - Não mantiver proposta e/ou deixar de encaminhar proposta readequada quando convocada; 
 
B - Recusar-se injustificadamente em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, ou não atender os requisitos exigidos para qualificação técnica, quando 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 
19.1.2.1. Considera-se o não mantimento da proposta previsto na alínea “A”, a ausência de envio da mesma, 
bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigido, ou ainda o pedido, pelo licitante, da 
desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada 
na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento. 

 
19.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos à Licitante que: 

 
A - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do 
procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação 
do objeto da Licitação. 

 
19.2. Concomitante às penalidades previstas, se sujeita a Licitante ao descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 
 
19.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
19.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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19.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estarão previstas no Termo de Referência e na 
Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 
20.1. Fica garantido ao Município de Ubiratã o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 
 
20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 
 
20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 
 
20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
 
20.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados.  
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação e 
o Município de Ubiratã não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 
21.2. O Município de Ubiratã não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste edital obtidas por 
meio de terceiros. 
 
21.3. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico. 
 
21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo (a) pregoeiro (a). 
 
21.5. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 
DF. 
 
21.6. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser: 
 

21.6.1. Adiada a data da abertura desta licitação; 
 
21.6.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 

 
21.7. É facultado ao (à) pregoeiro (a), ou à autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
21.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
21.9. Todos os documentos em que se exige cópia autêntica poderão ser autenticados pela Junta Comercial, 
autenticados digitalmente ou autenticados por cartório. 
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21.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
 
21.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação vigente. 
 
21.13. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
21.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
21.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da Licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
21.16. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste edital. 
 
21.17. O edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.ubirata.pr.gov.br, 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Divisão de Licitação, localizada no 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, Centro, na cidade de 
Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº 85.440-000, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 17 horas, mesmo endereço 
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
21.18. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

21.18.1. Anexo I - Termo de Referência; 
21.18.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
21.18.3. Anexo III – Modelo de Declaração Unificada;  
21.18.4. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
 

 
Ubiratã, Paraná, 08 de março de 2023. 

 
 
 
 
 
 

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito 

  

http://ubirata.pr.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ANEXO I 
 
TERMO DE REFERÊNCIA  
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 5995/2023 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, se destina à AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE 
REGISTRO DE PREÇOS, DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA MERENDA ESCOLAR. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A presente licitação se faz necessária para suprir as necessidades nutricionais dos alunos da rede de ensino 
municipal, a qual engloba os Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIS) e escolas municipais, de forma que os 
alunos não tenham prejuízo no desempenho escolar em decorrência de desequilíbrios nutricionais. 
 
3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
3.1. Visa-se a contratação do objeto na seguinte especificação, quantidade máxima estimada e valores unitários e 
totais máximos: 
 

Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ Marca Sugerida/ 
de referência 

Lote 1: Hortifrutícolas 

1 1 Abóbora cabotiá, in natura, 
Cucurbita spp, extra, formato 
globular achatado/gomos suaves, 
casca grossa e rugosa, verde escura, 
polpa amarelo intenso, peso médio 
por unidade 1,5 quilos a 2 quilos. Em 
perfeito estado de desenvolvimento, 
sadia, fresca, sem danificações 
físicas, casca íntegra. Isenta de 
substâncias terrosas, sujidades, 
parasitas, larvas, folhas, sem sinais 
de desidratação, podridão, resíduos 
de defensivos agrícolas, odor e sabor 
estranho a espécie. Código do 
produto no compras governamentais 
463748 

1395 KG 4,99 6.961,05  

1 2 Abóbora tipo paulista (seca), in 
natura, procedente de espécies 
genuínas e sãs, casca limpa e sem 
manchas, polpa íntegra e firma, em 
perfeito estado de desenvolvimento. 
Isento de origem física, mecânica ou 
biológica, matéria terrosa, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas, 

204 KG 3,97 809,88  
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larvas e defeitos que alterem sua 
aparência e qualidade. Código do 
produto no compras governamentais 
463747 

1 3 Acelga, in natura, conhecida por 
couve-chinesa, espécie Brassica rapa 
pekinensis. Categoria extra, folhas de 
coloração verde-claro ou médio, 
parte central branca, folhas grandes, 
espessas, alongadas ou ovaladas, 
podendo ser do grupo alongado ou 
globoso. Em perfeito estado de 
desenvolvimento. Não serão 
permitidos danos que lhe alterem a 
conformação, aparência ou 
qualidade. Isenta de sujidades e livre 
de parasitas. Código do produto no 
compras governamentais 463818 

111 KG 10,54 1.169,94  

1 4 Alface, in natura, espécie Lactuca 
sativa L. grupo crespa, verde, 
categoria de qualidade extra, 
aparência fresca e sã, colhidas ao 
atingir o grau de evolução completo 
e perfeito estado de 
desenvolvimento. Isento de danos e 
defeitos de natureza física ou 
mecânica, folhas limpas, livres de 
terra, restos vegetais ou materiais 
estranhos, parasitas, larvas e 
defensivos agrícolas. Isentos de 
podridão, descoloração e lesões 
devido armazenamento e/ou 
transporte. Código do produto no 
compras governamentais 463832 

198 KG 19,95 3.950,10  

1 5 Alho, in natura, tipo extra, espécie 
Allium sativum L, grupo varietal roxo, 
sem catafilo, alto poder de 
condimentação, tipo 7, classe 7, 
diâmetro transversal maior que 56 
mm. Não serão permitidas 
alterações que comprometam a 
qualidade do bulbo, tais como: 
chochamento integral ou parcial, 
brotado, mofado, bulbo aberto, dano 
por praga e/ou doença. Isento de 
sujidades, parasitas ou larvas, lesão 
ou ferimento de qualquer natureza 
causado por ação mecânica ou física.  
Código do produto no compras 
governamentais 463938 

606 KG 24,76 15.004,56  

1 6 Banana nanica, in natura, grupo 6357 KG 3,32 21.105,24  
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Cavendish espécie Musa acuminata, 
categoria extra, classe 15 (tamanho 
de 15 a 18 cm), com diâmetro de 32 
mm, subclasse 5 (escala de 
maturação amarelo com ponta 
verde), apresentação em buquê ou 
penca. Os frutos devem ser 
fisiologicamente desenvolvidos, 
sadios e isentos de defeitos, 
manchas, amassados, lesões e 
substâncias nocivas à saúde. Não 
serão permitidos danos que lhe 
alterem a conformação, aparência 
ou qualidade. Isenta de sujidades e 
livre de parasitas, insetos e larvas. 
Código do produto no compras 
governamentais 464380 

1 7 Batata doce, in natura, espécie 
Ipomoea batatas L., qualidade extra, 
beneficiada (lavada ou escovada), 
formato oval ou alongado, casca 
rosada, sem manchas esverdeadas, 
com polpa amarela ou branca, sem 
lesões de origem física ou mecânica, 
sem rachaduras ou cortes na casca, 
livre de enfermidades, isenta de 
partes pútridas e sujidades. Com 
peso médio por unidade 300g. 
Código do produto no compras 
governamentais 463753 

693 KG 3,71 2.571,03  

1 8 Batata monalisa/inglesa, in natura, 
espécie Solanum tuberosum L. 
tamanho classe II.2 (maior que 50 
até 70 mm de diâmetro transversal), 
fresca, qualidade extra, beneficiada 
(lavada ou escovada), compacta, 
firme, coloração uniforme, aroma, 
cor e sabor típico da espécie, em 
perfeito estado de desenvolvimento. 
Não serão permitidos danos que lhe 
alterem a conformação e aparência. 
Isento de: sujidade, insetos, 
parasitas, larvas, rachaduras, cortes 
e perfurações, podridão e 
brotamento. Código do produto no 
compras governamentais 463754 

4395 KG 5,95 26.150,25  

1 9 Beterraba, in natura, espécie Beta 
vulgaris, tamanho extra A (maior ou 
igual a 50 e menor que 90 mm de 
diâmetro transversal), formato 
esférico ou elíptico achatado, casca 
vermelho arroxeada, polpa 

561 KG 4,06 2.277,66  
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vermelha, fresca, compacta, aroma, 
cor e sabor típico da espécie, em 
perfeito estado de desenvolvimento. 
Não serão permitidos danos que lhe 
alterem a conformação e aparência. 
Isento de sujidade, insetos parasitas, 
larvas, rachaduras, folhas, cortes e 
perfurações. Sem sinais de 
desidratação caracterizada por 
flacidez, podridão ou raízes fibrosas. 
Código do produto no compras 
governamentais 463767 

1 10 Cebola, in natura, tipo extra, espécie 
Allium cepa L, subgrupo/ coloração 
amarela ou vermelha, classe 3 e/ou 4 
(maior que 50 até 90 mm de 
diâmetro equatorial do bulbo), não 
serão permitidos defeitos como talo 
grosso, brotado, podridão, com 
mofo, mancha negra (carvão), isenta 
de enfermidades, sujidades, 
parasitas e larvas. Compacta e firme, 
sem lesões de origem física ou 
mecânica, perfurações e cortes, 
tamanho e coloração uniformes, 
devendo ser bem desenvolvida. 
Código do produto no compras 
governamentais 463781 

3002 KG 5,11 15.340,22  

1 11 Cebolinha comum, in natura, Allium 
fistulosum L., folhas verdes com 
mínimo de 20 cm de comprimento, 
cilíndricas, com tubos ocos e inflados 
desde a base. Livre de materiais 
terrosos, parasitas, danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Sem áreas escuras, 
murchas, podres e amareladas. 
Apresentação em maço de no 
mínimo 200 gramas. Isenta de 
enfermidades e umidade externa 
anormal.  Código do produto no 
compras governamentais 463878 

132 MÇ 6,64 876,48  

1 12 Cenoura, in natura, espécie Daucus 
carota L., grupo varietal 
diversificado, qualidade extra, 
tamanho classe 14 (maior ou igual a 
14 cm e menor que 18 cm), 
coloração uniforme, isentas de 
enfermidades, material terroso, 
folhas e umidade externa anormal, 
sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte, 

468 KG 3,99 1.867,32  
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sem podridão e sinais de 
desidratação, injúrias por pragas ou 
doenças. Código do produto no 
compras governamentais 463770 

1 13 Chuchu, in natura, espécie Sechium 
edule Sw., qualidade extra, grupo 
varietal diversificado, casca verde 
clara ou escura, tamanho classe 250 
(maior que 250 gramas até 350 
gramas), aparência fresca e sã, 
compacto, de coloração uniforme, 
aroma e sabor típico da espécie, em 
perfeito estado de desenvolvimento. 
Não serão permitidos danos que lhe 
alterem a conformação e aparência. 
Isento de podridão, sujidade, insetos, 
parasitas, larvas, rachaduras, cortes 
e perfurações.  Código do produto no 
compras governamentais 463778 

358 KG 4,84 1.732,72  

1 14 Couve folha, in natura, Brassica 
oleracea var. acephala DC., tipo 
manteiga, qualidade extra, coloração 
verde clara à verde escura, as folhas 
devem ser arredondadas, com 
superfície lisas ou onduladas, caule 
ereto, folhas não recortadas. Folhas 
de coloração uniforme e sem 
manchas, bem desenvolvida, firme e 
intacta, isenta de material terroso e 
umidade externa anormal, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte, sem sinais 
de desidratação ou apodrecimento. 
Código do produto no compras 
governamentais 463822 

345 KG 15,95 5.502,75  

1 15 Espinafre em maços com no mínimo 
250 gramas. Folhas íntegras, de 
coloração verde escuro e tamanho 
uniforme, sem manchas. Serão 
rejeitados produtos com pragas ou 
doenças, com folhas amareladas, 
murcha, com podridão ou umidade 
externa anormal. Isento de material 
terroso, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Acondicionado em sacos 
plásticos transparentes e incolores, 
isento de sujidades. Código do 
compras governamentais: 463843 

60 MÇ 6,29 377,40  

1 16 Laranja lima, in natura, espécie Citrus 440 KG 6,99 3.075,60  
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sinensis L. Osbeck., peso médio 150 
gramas a unidade, casca verde-
amarelada e levemente lisa, formato 
esférico com diâmetro aproximado 
de 65-70mm. Os frutos deverão ser 
frescos e com polpa firme. Serão 
rejeitados frutos com podridão, 
murchos, com danos na casca e 
frutos imaturos. Isento de material 
terroso, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Acondicionado em sacos 
plásticos transparentes e incolores, 
isento de sujidades.  Código do 
produto no compras governamentais 
464394  

1 17 Laranja pera, in natura, espécie 
Citrus sinensis L. Osbeck., qualidade 
extra, tamanho classe 75 (75 a 78 
mm de diâmetro equatorial), 
coloração C2. Isenta de substâncias 
terrosas, folhas, sujidades, parasitas, 
larvas, resíduos de defensivos 
agrícolas, podridão e bolor. Sem 
danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte. Em 
perfeito estado de desenvolvimento. 
Código do produto no compras 
governamentais 464393  

3267 KG 3,08 10.062,36  

1 18 Maçã, in natura, qualidade extra, 
grupo varietal fuji, nacional, espécie 
Malus domestica Borkh, coloração da 
casca vermelha com estrias, 
coloração da polpa amarela claro, 
tamanho classe C de 100 a 120 
gramas por unidade, 
fisiologicamente desenvolvida 
(madura): atingindo o seu 
desenvolvimento fisiológico 
completo, com frutos inteiros, casca 
sã,  isentas de parasitas, odores 
estranhos, isentas de sujidades e  
danos causados por altas ou baixas 
temperaturas durante a estocagem, 
isenta de danos mecânicos.  Código 
do produto no compras 
governamentais 464401 

11208 KG 12,99 145.591,92  

1 19 Mamão formosa, in natura, Carica 
papaya L., comprido, qualidade 
extra, coloração da casca 4 (fruto ¾ 
maduro, 50% a 75% da superfície da 
casca amarelada), peso 670 (maior 

12753 KG 8,64 110.185,92  
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que 670 até 800 gramas a unidade). 
Sem danificações físicas, casca 
íntegra. Com cor, sabor e aroma 
característicos da espécie. Isenta de 
substâncias terrosas, podridão, 
deformação, ferimentos, sujidades, 
parasitas, larvas e resíduos de 
defensivos agrícolas. Código do 
produto no compras governamentais 
464405 

1 20 Mandioca, espécie Manihot 
esculenta Crantz, descascada e 
congelada, podendo ser do tipo 
branca ou amarela, armazenada em 
sacos plásticos transparentes e 
atóxicos, não violados e resistentes a 
manipulação, congelamento e 
transporte, com capacidade mínima 
de 1 quilo.  Deverá ser cortada em 
toletes de aproximadamente 6 à 8 
cm, diâmetro médio de 40 à 50 mm. 
Devidamente rotulada contendo 
peso, data de fabricação, validade e 
procedência. Produto isento de 
brotos, defeitos e lesões de origem 
física ou mecânica (rachaduras, 
perfurações e cortes) que alterem a 
sua conformação e aparência, 
tamanho e coloração uniforme, sem 
cozimento prévio, devendo ser 
desprovida de odor, cor ou sabor 
estranho a espécie e isento de sinais 
de descongelamento. Livre de 
material terroso ou sujidade, 
substâncias tóxicas ou nocivas a 
saúde. O transporte do produto 
deverá ser realizado em veículo com 
carroceria provida de isolamento 
térmico e dotada de unidade 
frigorífica, com temperatura média 
de -18°C. o Armazenamento deverá 
seguir a recomendação do 
fabricante. Código do produto no 
compras governamentais 463795 

771 KG 8,60 6.630,60  

1 21 Melão amarelo, espécie Cucumis 
melo L. formato arredondado, sem 
gomo, polpa branca, casca amarela 
lisa a levemente rugosa, com peso 
médio por unidade de 1,5kg a 1,9kg. 
Não serão aceitos frutos com 
podridão, ferimentos na casca, 
passado ou imaturo. Devendo estar 

6715 KG 6,99 46.937,85  
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bem desenvolvidos e maduros. 
Isento de substâncias terrosas, 
deformação, parasitas, larvas e 
resíduos de defensivos agrícolas. 
Código do produto no compras 
governamentais 464422  

1 22 Pepino caipira, Cucumis sativus L., 
qualidade extra, com tamanho 
médio de 10 a 15 centímetros e 
tonalidade verde claro, 
suficientemente desenvolvido, com 
polpa intacta e limpo. Sem manchas, 
bolores ou outros defeitos que 
possam alterar sua aparência e 
qualidade, livre de terra aderente à 
casca e de resíduos de fertilizantes, 
isento de umidade externa anormal 
e enfermidades; sem lesões de 
origem física e/ou mecânica 
(rachaduras, perfurações e cortes). 
Código do produto no compras 
governamentais 463800 

767 KG 4,18 3.206,06  

1 23 Pera william’s, Pyrus communis L., 
formato piriforme, com polpa 
branca, casca amarela e/ou verde-
amarelada, peso médio por unidade 
150-200 grama. Não serão aceitos 
frutos com podridão, murchos, com 
manchas, ferimentos, com defeitos 
de polpa. Devendo estar bem 
desenvolvidos e maduros. Isento de 
substâncias terrosas, parasitas, 
larvas e resíduos de defensivos 
agrícolas. Código do produto no 
compras governamentais 464425  

2398 KG 14,99 35.946,02  

1 24 Polpa de fruta congelada sabor 
maracujá, não fermentado, não 
concentrado e não diluído, sem 
conservantes, sem adição de açúcar, 
embalagem de 1 quilo. Deve ser 
entregue congelada, acondicionada 
em sacos de plástico de polietileno, 
não violado, com teor mínimo de 
sólidos totais, provenientes da parte 
comestível da fruta, obtido de frutas 
polposas, por processo tecnológico 
adequado. Preparado com frutas 
sadias, limpas, isentas de parasitas e 
detritos animais ou vegetais. Isenta 
de fragmentos não-comestíveis da 
fruta e/ou substâncias estranhas a 
sua composição normal. O produto 

604 KG 39,90 24.099,60 Polpa 
norte/Polpa 

Sul/Maquea/Co
aprocor 
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deve ter registro sanitário emitido 
pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e abastecimento, (MAPA). 
O rótulo do produto deverá conter a 
denominação e o sabor da fruta, 
marca do produto e procedência, 
peso, data de fabricação, validade, 
número de registro do MAPA. O 
transporte do produto deverá ser 
realizado em veículo com carroceria 
provida de isolamento térmico e 
dotada de unidade frigorífica, com 
temperatura média de -18°C. Código 
do produto no compras 
governamentais 464474 

1 25 Polpa de fruta congelada sabor 
morango, não fermentado, não 
concentrado e não diluído, sem 
conservantes, sem adição de açúcar, 
embalagem de 1 quilo. Deve ser 
entregue congelada, acondicionada 
em sacos de plástico de polietileno, 
não violado, com teor mínimo de 
sólidos totais, provenientes da parte 
comestível da fruta, obtido de frutas 
polposas, por processo tecnológico 
adequado. Preparado com frutas 
sadias, limpas, isentas de parasitas e 
detritos animais ou vegetais. Isenta 
de fragmentos não-comestíveis da 
fruta e/ou substâncias estranhas a 
sua composição normal. O produto 
deve ter registro sanitário emitido 
pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e abastecimento, (MAPA). 
O rótulo do produto deverá conter a 
denominação e o sabor da fruta, 
marca do produto e procedência, 
peso, data de fabricação, validade, 
número de registro do MAPA. O 
transporte do produto deverá ser 
realizado em veículo com carroceria 
provida de isolamento térmico e 
dotada de unidade frigorífica, com 
temperatura média de -18°C. Código 
do produto no compras 
governamentais 464461 

359 KG 33,67 12.087,53 Polpa 
norte/Polpa 

Sul/Maquea/Co
aprocor 

1 26 Repolho, in natura, espécies Brassica 
oleracea var. capitata L. e Brassica 
oleracea var. sabauda L., folhas 
verdes, com o formato da cabeça 
achatado, textura lisa, qualidade 

513 KG 3,33 1.708,29  
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extra. As cabeças devem ser firmes, 
compactas e sem rachaduras, as 
folhas devem estar livres de manchas 
escuras e de perfurações, sem sinais 
de machucados, mofos e/ou 
podridão. Isentas de pragas e 
parasitas, sujidades e substâncias 
terrosas, deformação, ferimentos, 
injúrias e resíduos de defensivos 
agrícolas. Código do produto no 
compras governamentais 463839 

1 27 Salsa, in natura, tipo extra, 
Petroselinum sativum, folhas 
alternas, pinadas de coloração verde 
intenso, isenta de folhas amareladas, 
murchas, sujidades, parasitas e 
larvas. Apresentação em maços de 
no mínimo 200 gramas cada. Código 
do produto no compras 
governamentais 463930 

132 MÇ 4,99 658,68  

1 28 Suco de uva tinto integral, bebida 
não fermentada e não diluída, obtida 
da parte comestível da uva (Vitis 
ssp.), não poderá conter: corantes de 
qualquer natureza, conservadores, 
aromatizantes artificiais, nem adição 
de açúcares e/ou água. O produto 
deverá apresentar cor, aroma e 
sabor característico. Deverá ser 
submetido a tratamento tecnológico, 
térmico, que assegure a sua 
apresentação e conservação até o 
momento do consumo. Deverá ser 
envasado assepticamente em 
embalagem hermética de vidro que 
não permita a passagem de ar e luz, 
sem a necessidade de refrigeração. 
Não poderão conter substâncias 
estranhas à fruta de origem. Deverá 
conter 100% suco de uva 
(100g/100g). A embalagem deverá 
conter capacidade mínima para 1,5 
litros de suco. Será considerada 
imprópria e será recusada a 
embalagem defeituosa ou 
inadequada, que exponha o produto 
à contaminação e/ou deterioração. O 
produto deverá estar de acordo com 
a legislação vigente. No rótulo do 
produto, deverão estar impressas, de 
forma clara e indelével, as seguintes 
informações: Identificação do 

3416 FR 15,99 54.621,84 Campo 
Largo/Garibaldi 
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produto, inclusive a marca, 
identificação da origem (nome e 
endereço do fabricante), data de 
fabricação e validade ou prazo 
máximo para consumo, peso líquido, 
número de registro do MAPA. Código 
do produto no compras 
governamentais 442810 

1 29 Tomate, in natura, espécie 
Lycopersicum esculentum Mill, tipo 
extra, variedade italiano, santa cruz, 
caqui, saladete. Coloração vermelha, 
durabilidade normal, subgrupo 
colorido, frutos isolados, classe de 50 
a 60. Sem danificações físicas, casca 
íntegra. Com cor, sabor e aroma 
característicos da espécie. Isenta de 
substâncias terrosas, sujidades, 
parasitas, larvas, resíduos de 
defensivos agrícolas, odor e sabor 
estranho a espécie. Código do 
produto no compras governamentais 
463806 

2220 KG 5,99 13.297,80  

1 30 Vagem, in natura, espécie Phaseolus 
vulgaris, grupo manteiga, perfil semi-
arqueada, coloração verde clara. 
Categoria extra, comprimento de 12 
à 15 cm. Isenta de ferimentos, 
podridão, sujidades, parasitas, larvas, 
danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte. Com cor, 
sabor e aroma característicos da 
espécie.  Código do produto no 
compras governamentais 463814 

400 KG 16,99 6.796,00  

1 31 Uva passa escura, desidratada, sem 
semente, livre de fungos, 
embalagem hermeticamente 
fechada e rotulada conforme 
legislação vigente. Isenta de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e 
corpos estranhos. Com cor, sabor e 
aroma característicos do produto. 
Não serão aceitas embalagens 
violadas. Pacote plástico, atóxico, 
resistente, selado com no mínimo 
100 gramas. O produto deve 
apresentar no rótulo procedência, 
peso, lote, validade. Código do 
produto no compras governamentais 
464883  

1364 PC 4,21 5.742,44 La Violetera/ La 
Preferida 

Lote 2: Produtos de origem animal 
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2 32 Bebida láctea fermentada, com 
preparado de morango, produto 
lácteo resultante da mistura de leite 
e soro de leite, adicionado ou não de 
produto ou substância alimentícia, 
gordura vegetal, leite fermentado, 
fermentos lácteos selecionados e 
outros produtos lácteos permitidos 
na legislação vigente. A base láctea 
deverá representar pelo menos 51% 
do total de ingredientes do produto. 
Consistência líquida viscosa, cor 
rosada, odor e sabor característicos 
de morango. Isento de sujidades, 
grumos, insetos, parasitas e outras 
substâncias estranhas ao produto. 
Envasada em materiais atóxicos e 
adequados para as condições de 
armazenamento e que confiram uma 
proteção apropriada contra a 
contaminação. A rotulagem deve 
obedecer a legislação vigente. O 
produto deve apresentar no rótulo 
procedência, classificação, peso, 
lote, validade, condições de 
armazenamento, selo de Inspeção 
Federal (SIF/DIPOA). A embalagem 
deve ter capacidade mínima de 900 
ml. Prazo de validade no mínimo 1 
mês a partir da data de entrega. O 
transporte do produto deverá ser 
realizado em veículo dotado de 
unidade frigorífica mantendo o 
produto em temperatura não 
superior a 10ºC (dez graus Celsius). 
Código do produto no compras 
governamentais 339482 

1899 UN. 6,32 12.001,68 Piá/Lactobom/B
atavo/Elegê 

2 33 Fórmula infantil para lactentes de 0-
6 meses, em pó, a base de leite de 
vaca. Poderá ser acrescida de óleos 
vegetais, maltodextrina, vitaminas e 
minerais. Todos os ingredientes da 
fórmula devem ser isentos de glúten. 
Apresentar em 100 ml do produto 
pronto para consumo no mínimo 60 
kcal e no máximo 70 kcal de valor 
energético. Teor mínimo de proteína 
de 1,8 g/100 kcal e o teor máximo de 
3,0 g/100 kcal. O conteúdo mínimo 
de gorduras totais deve ser de 4,4 
g/100 kcal e o máximo de 6,0 g/100 
kcal. Gorduras hidrogenadas e óleos 

20 UN. 31,99 639,80 Nestogeno 
1/Aptamil 
1/Milupa 1 
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hidrogenados não podem ser 
utilizados. Não é permitida a adição 
de frutose e de mel. O produto deve 
ser embalado em recipientes seguros 
e apropriados que preservem as 
qualidades higiênicas e nutricionais e 
como aroma, sabor e cor. 
Embalagem com no mínimo 400 
gramas, com selo de proteção e 
tampa. Produto deve estar de acordo 
a RDC nº 43, de 19 de setembro de 
2011. A embalagem deve seguir a 
legislação vigente e conter peso, 
denominação do produto, lote e data 
de validade. Código do produto no 
compras governamentais 436337 

2 34 Fórmula infantil para lactentes de 6-
12 meses, em pó, com prebióticos, a 
base de leite de vaca. Poderá ser 
acrescida de óleos vegetais, 
maltodextrina, vitaminas e minerais. 
Todos os ingredientes da fórmula 
devem ser isentos de glúten. 
Apresentar em 100 ml do produto 
pronto para consumo no mínimo 60 
kcal e no máximo 70 kcal de valor 
energético. Teor mínimo de proteína 
de 1,8 g/100 kcal e o teor máximo de 
3,0 g/100 kcal. O conteúdo mínimo 
de gorduras totais deve ser de 4,4 
g/100 kcal e o máximo de 6,0 g/100 
kcal. Gorduras hidrogenadas e óleos 
hidrogenados não podem ser 
utilizados. Não é permitida a adição 
de frutose e de mel. O produto deve 
ser embalado em recipientes seguros 
e apropriados que preservem as 
qualidades higiênicas e nutricionais e 
como aroma, sabor e cor. 
Embalagem com no mínimo 400 
gramas, com selo de proteção e 
tampa. Produto deve estar de acordo 
a RDC nº 43, de 19 de setembro de 
2011. A embalagem deve seguir a 
legislação vigente e conter peso, 
denominação do produto, lote e data 
de validade. Código do produto no 
compras governamentais 442836 

885 LT 28,99 25.656,15 Nestogeno 
1/Aptamil 
1/Milupa 1 

2 35 Leite em pó integral instantâneo. 
Produto obtido por desidratação do 
leite de vaca integral, apto para a 
alimentação humana. Composição 

3998 PC 16,99 67.926,02 Piracanjuba/Ita
mbé/Santa Clara 
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obrigatória: leite de vaca integral, 
lecitina de soja como emulsionante, 
em uma proporção máxima de 
5g/kg. Poderá ter adição de 
vitaminas e minerais desde que 
estejam dentro do padrão legal 
vigente e declarado no rótulo. Isento 
de adição de açúcar e outros 
ingredientes. Pó deve ser uniforme 
sem grumos, sem substâncias 
estranhas macro e 
microscopicamente visíveis. Produto 
na coloração branco amarelado, 
sabor e odor agradável, não rançoso, 
semelhante ao leite fluido. A 
embalagem do produto deverá ser 
saco plástico aluminizado, 
hermeticamente selado, íntegro, 
capacidade para 400 gramas, com 
validade mínima de 6 meses a partir 
da data de entrega. A rotulagem 
deve obedecer a legislação vigente. 
Produto com obrigatoriedade de 
registro no MAPA/DIPOA/SIF. Código 
do produto no compras 
governamentais 446019 

2 36 Manteiga com sal, com cheiro e 
sabor característico, tendo como 
ingredientes principais o creme de 
leite e cloreto de sódio, com no 
mínimo 60% de lipídeos totais e 0% 
de gorduras trans. O produto deverá 
ter coloração amarela ou branca 
amarelada. Não serão aceitos 
produtos com mau estado de 
conservação, vazamentos, incluindo 
aspecto generalizado de 
deterioração, fermentação, 
rancificação, mofo ou odor estranho, 
impróprio ao produto que inviabilize 
a sua utilização. Produto com 
obrigatoriedade de registro no 
MAPA/DIPOA/SIF. Embalagem 
primária de polipropileno, ou 
polietileno de alta densidade, 
atóxico, opaco, com tampa e 
capacidade para 500 gramas. A 
rotulagem deve seguir a legislação 
vigente e a validade de 4 meses após 
a data de entrega. O transporte do 
produto deverá ser realizado em 
carros com unidade de refrigeração, 

3828 PT 26,43 101.174,04 Pirancajuba/Qu
aly/Itambé/Frim

esa  
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temperatura de recebimento entre -
5º C a 10º C. Deverá conter na 
embalagem dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido, 
informações nutricionais. Código do 
produto no compras governamentais 
446384 

2 37 Margarina cremosa com sal, 
destinada à alimentação humana, 
com cheiro e sabor característico, 
com 60% de lipídeos totais e 0% de 
gorduras trans. Composição 
obrigatória de óleos vegetais líquidos 
e interesterificados, leite ou seus 
constituintes ou derivados, água, sal 
e outros componentes que o 
caracterizam. O produto deverá ter 
coloração amarela ou branca 
amarelada. Não serão aceitos 
produtos com mau estado de 
conservação, vazamentos, incluindo 
aspecto generalizado de 
deterioração, fermentação, 
rancificação, mofo ou odor estranho, 
impróprio ao produto que inviabilize 
a sua utilização. Produto com 
obrigatoriedade de registro no 
MAPA/DIPOA/SIF. Embalagem 
primária de polipropileno, ou 
polietileno de alta densidade, 
atóxico, opaco, com tampa, selo 
protetor de segurança e capacidade 
para 500 gramas. A rotulagem deve 
seguir a legislação vigente e a 
validade de 4 meses após a data de 
entrega. O transporte do produto 
deverá ser realizado em carros com 
unidade de refrigeração, 
temperatura de recebimento entre 
1º C a 16º C. Código do produto nas 
compras governamentais 463699 

686 PT 9,03 6.194,58 Qualy/Doriana/
Delícia/Supreme 

2 38 Ovos de galinha, proveniente de ave 
galinácea, íntegro, sem manchas ou 
sujidades, fresco, de tamanho 
uniforme, proveniente de avicultor 
com inspeção oficial, 
obrigatoriamente registrado no 
Serviço de Inspeção Estadual ou 
Federal. Cor da casca branca, 
categoria A, tipo 3 médio, peso 
mínimo de 50 gramas por unidade 

5073 DZ 7,91 40.127,43 União/2000 
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ou 600 gramas por dúzia. Embalado 
em caixa (estojo) descartável de 
papelão ou isopor com capacidade 
para 1 dúzia. Rótulo com 
identificação do produtor data de 
validade, lote e/ou data de 
produção, conforme legislação 
vigente. Validade mínima de 10 dias 
após data da entrega. Obrigatório 
selo do Serviço de Inspeção Estadual 
ou Federal no rótulo. Código no 
compras governamentais 446623 

Lote 3: Diversos 

3 39 Achocolatado em pó instantâneo, 
homogêneo, cor marrom claro a 
escuro, sabor característico de 
chocolate. Composição básica 
açúcar, cacau em pó, maltodextrina, 
vitaminas do complexo B, ferro e 
zinco, lecitina de soja. Embalagem 
com no mínimo 400 gramas. No 
rótulo deverá constar a identificação 
do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade, lote e peso, de 
acordo com legislação vigente. 
Código do produto no compras 
governamentais 463556 

234 UN. 7,69 1.799,46 Italac/Orci/Zaeli 

3 40 Açúcar cristal branco, produto obtido 
a partir da cana-de açúcar 
proveniente da espécie Saccharum 
officinarum L., constituído por 
cristais. Não será aceito produto em 
mau estado de conservação, 
incluindo aspecto generalizado de 
deterioração ou fermentação, alta 
umidade, presença de insetos ou 
detritos de animais e matéria 
terrosa, ou odor estranho, impróprio 
ao produto, que inviabilize a sua 
utilização. Embalagem com 5 quilos, 
plástica própria, lacrada, contendo as 
informações pertinentes ao produto, 
de acordo com a legislação vigente. 
Prazo mínimo de validade de 6 
meses a contar da data de entrega.  
Código do produto no compras 
governamentais 463988 

600 PC 18,86 11.316,00 Alto 
Alegre/União/Ca

ravelas 

3 41 Arroz longo fino tipo 1, grãos de 
arroz in natura, espécie Oryza sativa 
L, de procedência nacional, que não 
necessitem de seleção e não 

2702 PC 26,89 72.656,78 Bandeirantes/Ti
o João/Rizzeto 
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necessitem ser lavados, pré 
escolhido e pré lavado, grupo I 
beneficiado, subgrupo II polido, 
classe longo fino (agulhinha), tipo 1, 
embalado em saco de polietileno, 
selado, peso mínimo de 5 quilos. O 
produto não poderá exceder 14% de 
umidade em peso. Isento de 
substâncias terrosas, sujidades, 
parasitas, larvas, resíduos de 
defensivos agrícolas, odor e sabor 
estranho ao produto. Validade 
mínima de 120 dias após entrega. A 
rotulagem deve atender a legislação 
vigente, devendo constar a 
denominação "arroz", seguida do 
tipo e classificação. Código do 
produto no compras governamentais 
458904 

3 42 Aveia laminada em flocos finos, 
produto obtido através de laminação 
de grãos de aveia (Avena sativa, L.) 
limpos, descascados, beneficiada, 
tratados termicamente. Produto livre 
de sujidades, materiais terrosos, 
parasitos e larvas. Embalagem 
plástica, atóxica, resistente, selada, 
com 500 gramas. A rotulagem deve 
atender a legislação vigente. Isenta 
de mofo, livre de parasitas e 
substâncias nocivas à saúde.  Código 
do produto no compras 
governamentais 460501 

1090 PC 6,75 7.357,50 Vitão/Zaeli/Jasm
ine 

3 43 Biscoito de polvilho salgado, tipo 
argola, embalagem plástica 
contendo no mínimo 100 gramas.  
Características: salgado, assado e 
crocante, composição básica: a base 
de polvilho azedo, ovo, gordura 
vegetal, sal, isento de glúten e 
gordura trans. Produzidos a partir de 
matéria prima de qualidade sãs e 
limpas, isenta de matérias terrosas, 
parasitas e em perfeito estado de 
conservação, serão rejeitados 
biscoitos mal assados, queimados, 
rançosos, não podendo apresentar 
excesso de dureza e nem apresentar-
se quebradiço, embalagem de 
material atóxico, selado, íntegro. A 
rotulagem deve estar de acordo com 
legislação vigente, constando data 

12284 PC 4,32 53.066,88 Big 
Soft/Bombiscoit

o 



37 

 

 

de fabricação, prazo de validade, 
lote, peso. No ato da entrega o 
produto deverá ter validade mínima 
de 3 meses a partir da data de 
fabricação. Código do produto no 
compras governamentais 240574 

3 44 Biscoito doce sabor leite. Produto 
obtido pelo amassamento e 
cozimento conveniente de massa 
preparada com farinha de trigo 
enriquecida com ferro e acido fólico, 
leite ou soro de leite, óleos ou 
gordura vegetal, açúcar invertido, 
açúcar, sal e outras substâncias 
alimentícias aprovadas e que sejam 
declaradas no rótulo. Biscoito sem 
recheio, crocante, inteiro, formato 
quadrado. Isento de corantes 
artificiais e gorduras trans. 
Composição obrigatória sódio < 500 
mg/100g de produto. Embalagem 
com mínimo de 350 gramas, com 
pacotes em filme polipropileno 
atóxicos, podendo ser metalizado.  A 
rotulagem deve estar de acordo com 
a legislação vigente e apresentar 
prazo de validade mínimo de 4 
meses a partir da entrega do 
produto. Código do produto no 
compras governamentais 323480 

446 PC 6,29 2.805,34 Isabela/ 
Casaredo/Orquí

dea 

3 45 Biscoito salgado, tipo cream cracker, 
sem recheio, obtido pelo 
amassamento e cozimento 
conveniente de massa preparada 
com farinha de trigo enriquecida 
com ferro e acido fólico, leite (ou 
soro de leite), óleos ou gordura 
vegetal e outros ingredientes 
permitidos pela legislação vigente. 
Biscoito sem recheio, crocante, 
inteiro, formato quadrado. Isento de 
corantes artificiais, cristais de sal 
incrustados na massa e gorduras 
trans. Composição obrigatória sódio 
<= 700 mg/100g de produto. 
Embalagem com mínimo 350 
gramas, com pacotes em filme 
polipropileno atóxicos, podendo ser 
metalizado.  A rotulagem deve estar 
de acordo com a legislação vigente e 
apresentar prazo de validade mínimo 
de 4 meses a partir da entrega do 

446 PC 6,89 3.072,94 Isabela/Casared
o/Orquídea 
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produto. Código do produto no 
compras governamentais 217129 

3 46 Cacau em pó não alcalino, cacau em 
pó 100% natural, sem aditivos 
químicos, sem adição de açúcar, livre 
de aromas artificiais. Produto isento 
de sujidades, parasitas e outros 
materiais estranhos. Embalagem 
hermeticamente fechada e atóxica 
contendo mínimo de 200 gramas. O 
rótulo deverá apresentar a 
procedência, marca, peso, 
informações nutricionais, lote e 
prazo de validade. A rotulagem deve 
obedecer à legislação vigente. 
Código do compras governamentais 
463532.   

2000 PC 27,99 55.980,00 Garoto/Apti/Nes
tlé 

3 47 Canela em pó, textura fina e 
homogênea, obtido da casca da 
espécie Cinnamomum zeylanicum, 
de coloração marrom claro, com 
sabor e odor próprios. Isenta de 
sujidades, mofos, parasitas e 
materiais estranhos ao produto. 
Embalagem atóxica e 
hermeticamente fechada com no 
mínimo 20 gramas. Na rotulagem 
deverá conter identificação, 
procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação e 
vencimento. Validade mínima de 3 
meses a contar da data de entrega 
do produto. Código do produto no 
compras governamentais 463872  

231 PC 2,49 575,19 Beija-Flor/Apti 

3 48 Camomila a granel para chá. 
Constituído de capítulos florais 
inteiros, dessecados, de espécimes 
vegetais genuínos, de cor amarela 
pardacenta, com aspecto cor, cheiro 
e sabor próprio, isento de sujidades, 
parasitas e larvas. Embalagem 
primaria plástica apropriada, íntegra 
e hermeticamente fechada. Com 
capacidade para 100 gramas de 
produto. O rótulo deverá apresentar 
a procedência, marca, nome da 
espécie, modo de preparo, peso, lote 
e prazo de validade. A rotulagem 
deve obedecer à legislação vigente. 
Código do produto no compras 
governamentais 242775 

160 PC 16,90 2.704,00  
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3 49 Canjica de milho branca, pertence à 
espécie Zea mays L, grupo misturada, 
subgrupo despeliculado. Classe 
branca, tipo 1. Deve estar isenta de 
impurezas, carunchos, materiais 
terrosos, e parasitas. Embalagem 
plástica transparente de 500 gramas, 
contendo dados de identificação, 
procedência, validade, informações 
nutricionais, lote e peso. Validade 
mínima de 4 meses a partir da data 
de entrega.  Código do produto no 
compras governamentais 279262 

596 PC 9,99 5.954,04 Geriba/Zaeli/Yo
ki 

3 50 Canjiquinha de milho derivado do 
milho amarelo que pertence à 
espécie Zea mays L., tipo 1, classe 
amarela, grupo duro. Produto deverá 
ser limpo, triturado e classificado, 
livre de grãos estragados, bolor, 
caruncho, isenta de matérias 
terrosas, parasitas ou substâncias 
estranhas ao produto. Rotulagem de 
acordo com a legislação vigente. 
Embalagem plástica com 500 gramas 
contendo identificação do produto, 
procedência, peso, lote e validade. 
Código do produto no compras 
governamentais 459072 

2574 PC 3,71 9.549,54 Geriba/Zaeli/Yo
ki 

3 51 Cereal de milho, flocos de milho 
amarelo sem açúcar e sem 
edulcorantes. Deverá apresentar 
aspecto, sabor e cheiro 
característico, livre de sujidades, 
mofos, parasitas e substâncias 
nocivas. Não deverá conter glúten 
em sua composição. Embalagem de 
no mínimo 240 gramas, atóxica, 
hermeticamente fechada e 
resistente. Prazo de validade mínimo 
de 4 meses a partir da data de 
entrega. Código do produto no 
compras governamentais 463971 

2090 PC 11,90 24.871,00 Nestlé/Schar 

3 52 Chá Mate tostado, a granel, natural, 
espécie Ilex paraguariensis, feito a 
partir das folhas e talos da erva 
tostados, de cor verde amarronzada 
escura, com aspecto, cheiro e sabor 
próprio. Os produtos devem ser 
obtidos, processados, embalados, 
armazenados, transportados e 
conservados em condições que não 
produzam, desenvolvam e ou 

887 CX 7,78 6.900,86 Matteo Leão/ 
Laranjeiras 



40 

 

 

agreguem substâncias físicas, 
químicas ou biológicas que coloquem 
em risco a saúde do consumidor. 
Embalagem primária plástica atóxica, 
embalagem secundária caixa com 
250 gramas. Rotulagem de acordo 
com as normas vigentes. Código do 
produto no compras governamentais 
275818 

3 53 Colorífico em pó fino homogêneo, 
obtido de frutos maduros de urucum 
(Bixa orellana), limpos, dessecados, 
selecionados e moídos, com mistura 
de fubá e óleo vegetal. Coloração 
avermelhada, cheiro e sabor próprio. 
Produto deve ser isento de corantes 
artificiais, sal, materiais estranhos, 
parasitas ou substâncias que alterem 
sua aparência e qualidade. Pacotes 
em filme do polipropileno atóxico, 
hermeticamente vedado e 
resistente, com capacidade de 500 
gramas. Rotulagem deve atender 
legislação vigente. Validade mínima 
de 120 dias. Código do produto no 
compras governamentais 463937 

246 PC 7,89 1.940,94 Geriba/Zaeli 

3 54 Farinha de mandioca torrada, classe 
amarela, grupo seca, subgrupo fina 
beneficiada, tipo 1, isenta de matéria 
terrosa, fungos ou parasitas, livre de 
umidade e fragmentos estranhos. 
Embalagem de polietileno, 
resistente, atóxico ou embalagem de 
papel kraft, íntegro, lacrado com no 
mínimo 1 quilo. A rotulagem deve 
obedecer a legislação vigente. 
Validade mínima de 6 meses a contar 
da data de entrega. Código do 
produto no compras governamentais 
458921 

552 PC 8,02 4.427,04 Pinduca/Amafil 

3 55 Farinha de trigo especial, tipo 1, sem 
fermento, enriquecida com ferro e 
ácido fólico, elaborado com grãos de 
trigo (Triticum aestivum L.) ou outras 
espécies do gênero Triticum. A 
farinha de Trigo deverá se 
apresentar seca e isenta de odores 
ou sabores estranhos ou impróprios 
ao produto, cor branca, isenta de 
impurezas. Embalagem íntegra, sem 
furos, sem violações, podendo ser de 
papel ou saco de polietileno 

376 PC 22,97 8.636,72 Anaconda/Coam
o/Consolata/Bo

nina 
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transparente e atóxico, com até 5 
quilos. Validade mínima de 90 dias a 
partir da data de entrega. Código do 
produto no compras governamentais 
465332 

3 56 Feijão carioca tipo 1, grão comestível 
de feijão in natura, proveniente da 
espécie Phaseolus vulgaris. 
Classificação feijão comum, classe 
cores, carioca, tipo 1. Constituído de, 
no mínimo, 90% (noventa por cento) 
de grãos na cor característica a 
variedade correspondente, de 
tamanho e formato naturais, 
maduros, limpos e secos, da safra 
corrente. Com teor de umidade 
máxima de 14% em peso, isento de 
material terroso, sujidades e mistura 
de outras variedades e espécies. O 
produto deve ser embalado de 
acordo com a legislação vigente. A 
embalagem deve conter no mínimo 1 
quilo, constituído de polietileno 
atóxico, incolor, transparente, 
preservando a integridade e 
qualidade do produto, com validade 
mínima de 120 dias a partir da 
entrega. Código do produto no 
compras governamentais 464553 

5788 PC 9,42 54.522,96 Dona 
Cleuza/Itasa 

3 57 Fermento químico em pó, formado 
de substância ou mistura de 
substâncias químicas que, pela 
influência do calor e/ou umidade, 
produz desprendimento gasoso 
capaz de expandir massas elaboradas 
com farinhas, amidos ou féculas, 
aumentando-lhes o volume e a 
porosidade. Composição obrigatória 
para uso alimentar, tais como: 
açúcares, farinhas, amidos, féculas, 
enzimas e fosfato de cálcio e outras 
aprovadas pela ANVISA/MS. 
Embalagem de polietileno atóxico, 
com tampa inviolável, 
hermeticamente fechado, com 
capacidade de 250 gramas. 
Rotulagem deve estar de acordo com 
a legislação vigente. Validade mínima 
de 4 meses a partir da data de 
entrega. Deve estar isento de 
sujidades, parasitas, detritos 
animaise vegetais. Com aparência, 

445 PT 9,95 4.427,75 Royal 
Fleischmann 
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cor, cheiro e sabor próprios. Código 
do produto no compras 
governamentais 459586 

3 58 Fubá de milho amarelo, fino, pré-
cozido, enriquecido com ferro e 
ácido fólico, oriundo da moagem do 
grão de milho (Zea mays, L.), sadios e 
limpos, desgerminado ou não e seco 
por processos tecnológicos 
adequados. Isento de mofo, insetos, 
odores e/ou sabores estranhos ou 
impróprios. A embalagem deverá 
estar intacta e sem perfurações. O 
produto deve estar acondicionado 
em embalagem plástica, sem 
violações, atóxica, resistente, selada. 
A rotulagem deve estar de acordo 
com a legislação vigente, com 
informações sobre data de 
fabricação, validade, peso, lote, 
procedência. Embalagem de 1 quilo. 
O produto deverá apresentar prazo 
de validade de no mínimo 3 meses a 
partir da data de entrega. Código do 
produto no compras governamentais 
459013 

1275 PC 5,40 6.885,00 Zaeli/Caldobom/
Shinhá 

3 59 Louro em folha desidratado, espécie 
Laurus nobilis L., produto obtido das 
folhas secas, sãs e limpas da planta, 
isento de material terroso, sujidades, 
parasitas, larvas, mistura de outras 
variedades ou espécies, 
acondicionado em saco de 
polietileno, íntegro, atóxico, 
resistente, hermeticamente fechado 
e limpo, cheiro e sabor próprios. 
Acondicionado em pacotes com o 
mínimo de 5 gramas a unidade. O 
produto deverá apresentar data de 
validade de 12 meses a partir da data 
de entrega. A rotulagem deve seguir 
a legislação vigente. Código do 
produto no compras governamentais 
463904 

200 PC 2,09 418,00 Kitano/Beija-
Flor 

3 60 Macarrão de sêmola ave maria, 
massa curta e seca. Composição 
obrigatória: sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
corantes naturais: urucum e 
cúrcuma. Fabricado a partir de 
matérias primas limpas e sãs. Isento 
de amido de milho, corantes 

6108 PC 4,62 28.218,96 Galo/Liane 
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artificiais, ovos e outros tipos de 
farinha que não seja a especificada. 
Embalagem de polietileno atóxico, 
com no mínimo 500 gramas, selado, 
reforçado, não violado. Isento de 
sujidades, parasitas e larvas. Não 
será aceito produto mofado, 
quebrado, com insetos ou parasitas 
e/ou alterações em suas 
características organolépticas. 
Rotulagem conforme normas 
vigentes. Na embalagem deverá 
constar peso, lote, validade, 
denominação e procedência. 
Validade mínima de 6 meses, a partir 
da data de entrega. Código do 
produto no compras governamentais 
458965  

3 61 Macarrão de sêmola parafuso, massa 
curta e seca. Composição 
obrigatória: sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
corantes naturais: urucum e 
cúrcuma. Fabricado a partir de 
matérias primas limpas e sãs. Isento 
de amido de milho, corantes 
artificiais, ovos e outros tipos de 
farinha que não seja a especificada. 
Embalagem de polietileno atóxico, 
com no mínimo 1 quilo, selado, 
reforçado, não violado. Isento de 
sujidades, parasitas e larvas. Não 
será aceito produto mofado, 
quebrado, com insetos ou parasitas 
e/ou alterações em suas 
características organolépticas. 
Rotulagem conforme normas 
vigentes. Na embalagem deverá 
constar peso, lote, validade, 
denominação e procedência.  
Validade mínima de 6 meses, a partir 
da data de entrega. Código do 
produto no compras governamentais 
458974  

1127 PC 7,58 8.542,66 Galo/Liane 

3 62 Macarrão de sêmola tipo argola, 
massa curta e seca. Composição 
obrigatória: sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
corantes naturais: urucum e 
cúrcuma. Fabricado a partir de 
matérias primas limpas e sãs. Isento 
de amido de milho, corantes 

990 PC 4,89 4.841,10 Galo/Liane 
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artificiais, ovos e outros tipos de 
farinha que não seja a especificada. 
Embalagem de polietileno atóxico, 
com no mínimo 500 gramas, selado, 
reforçado, não violado. Isento de 
sujidades, parasitas e larvas. Não 
será aceito produto mofado, 
quebrado, com insetos ou parasitas 
e/ou alterações em suas 
características organolépticas. 
Rotulagem conforme normas 
vigentes. Na embalagem deverá 
constar peso, lote, validade, 
denominação e procedência. 
Validade mínima de 6 meses, a partir 
da data de entrega. Código do 
produto no compras governamentais 
459000 

3 63 Milho verde em grãos inteiros Zea 
mays L. everta, em conserva de água 
e sal. Isento de conservadores, grãos 
murchos, escurecidos, sujidades, 
parasitos, larvas, bolor ou corpos 
estranhos de qualquer espécie ou 
natureza que interfira no odor e 
sabor do produto. Não indicar 
processamento defeituoso, 
estufamento, vazamento, corrosão 
interna, amassamento, ferrugem ou 
perfurações, a rotulagem deve 
atender legislação vigente. 
Embalagem de lata de folha de 
frandes com verniz sanitário, 
recravada e fechada, com no mínimo 
de 1,7 quilos de peso drenado. 
Validade mínima de 120 dias. Código 
do produto no compras 
governamentais 462824 

439 LT 34,90 15.321,10 QUERO 

3 64 Óleo de soja refinado, tipo 1, é o 
óleo comestível obtido através de 
processos tecnológicos adequados, 
de extração ou refino, de sementes 
de Glycine max L. Merrill (soja), na 
forma líquida à temperatura de 25°C.  
Deverá se apresentar adequado 
quanto ao teste de estabilidade, com 
suas características sensoriais 
(aspecto, odor, sabor e cor) normais. 
Produto alimentício constituído 
principalmente por triglicerídeos de 
ácidos graxos, obtidos unicamente 
de matéria-prima vegetal. Isento de 

4953 UN. 8,13 40.267,89 Coamo/Liza/Soy
a 
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substancias nocivas a saúde e outras 
matérias estranhas ao produto. 
Embalagem pet (Politereftalato de 
etileno), com tampa e lacre, volume 
líquido de 900 ml. Rotulagem deve 
atender legislação vigente. Data de 
validade mínima de 120 dias a partir 
da data de entrega. Código do 
produto no compras governamentais 
463692 

3 65 Orégano desidratado, espécie 
Origanum vulgare, constituído de 
folhas acompanhadas ou não de 
pequenas unidades florais, secas e 
limpas, cheiro e sabor próprio. Isento 
de detritos de qualquer natureza 
estranhos ao produto, sujidades ou 
insetos mortos. Embalagem em 
sacos plásticos, íntegros, atóxico, 
resistente, vedado hermeticamente 
e limpo. Pacote com no mínimo 100 
gramas. Data de validade mínima de 
4 meses a partir da data de entrega. 
Rotulagem conforme normas 
vigentes. Código do produto no 
compras governamentais 463916 

251 PC 6,99 1.754,49 Geriba/Neusa 

3 66 Polvilho azedo, fabricado a partir de 
matérias primas sãs e limpas, isento 
de sujidades, parasitas, larvas e 
detritos animais e/ou vegetais. Não 
serão aceitos produto com umidade, 
aspecto rançoso, com manchas de 
cor escuras (mofo). Cor e sabor 
devem ser típicos do produto. Pacote 
de polietileno atóxico, resistente, 
selado, contendo peso mínimo de 
500 gramas. Na embalagem deve 
constar identificação do produto, 
procedência, informações 
nutricionais, lote e data de validade 
mínima de 6 meses da data de 
entrega. Código do produto no 
compras governamentais 459080 

3431 PC 9,50 32.594,50 Zaeli/Geriba 

3 67 Proteína texturizada de soja, grãos 
obtidos de plantas sadias, sabor 
neutro, granulometria média, cor 
clara. Apresentando em sua 
composição teores de proteína 
mínimo de 50,0 % (g/100 g). O 
produto deve estar isento de mofo 
ou bolor ou substâncias tóxicas ou 
nocivas. Embalagem plástica, 

156 PC 9,98 1.556,88 Zaeli/Da  
Magrinha 
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atóxica, selada, com declaração de 
marca, endereço do fabricante, data 
de validade mínima de 6 meses da 
data de entrega, lote. Embalagem 
mínima de 500 gramas. Código do 
produto no compras governamentais 
297483 

3 68 Sagu, produto amiláceo derivado da 
raiz de mandioca, grupo II tapioca, 
subgrupo pérola ou sagu artificial, 
tipo I, sem sabor, não fermentado, 
obtido por decantação, 
centrifugação ou outros processos 
tecnológicos adequados. Isento de 
detritos de qualquer natureza 
estranhos ao produto, sujidades ou 
insetos, embalagem em sacos 
plásticos, íntegros, atóxico, 
resistente, vedado hermeticamente 
e limpo. Pacote com no mínimo 500 
gramas. Data de validade de no 
mínimo 2 meses a partir da data de 
entrega. A rotulagem deverá estar 
em conformidade com a legislação 
vigente. Código do produto no 
compras governamentais 459084 

96 PC 8,91 855,36 Zaeli/Pinduca/Y
oki 

3 69 Sal refinado extra iodado, cristais 
brancos, com granulação uniforme, 
própria à respectiva classificação, 
devendo ser inodoro e ter sabor 
salino-salgado próprio.  Teor mínimo 
de 99,7% de cloreto de sódio sobre a 
substância seca, extraído de fontes 
naturais, recristalizado, adicionado 
de antiumectante e iodo. Isento de 
sujidades, microrganismos 
patogênicos e outras impurezas 
capazes de provocar alterações do 
alimento ou que indiquem emprego 
de uma tecnologia inadequada. 
Embalado em saco de polietileno 
atóxico, transparente, resistente, 
selado, pacote deve conter no 
mínimo 1 quilo. Data de validade 
mínima de 120 dias a partir da data 
de entrega. A rotulagem deverá estar 
em conformidade com a legislação 
vigente. Código do produto no 
compras governamentais 461092 

911 PC 2,62 2.386,82 Moc/Cisne/Zaeli 

3 70 Vinagre de álcool, composto por 
fermentação acética do fermentado 
alcoólico de mistura hidroalcoólica 

527 UN. 2,99 1.575,73 Castelo/Koller 
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originária do álcool etílico potável de 
origem agrícola. O produto deverá 
conter no mínimo 4,0 % de acidez e 
máximo de 1,0 % de álcool (v/v) à 
20°C. Poderá ser adicionado de água 
potável, aditivo e coadjuvante de 
tecnologia no fermentado acético. A 
coloração deve estar de acordo com 
a matéria prima de origem e 
composição. O cheiro deve ser 
característico ao produto e sabor 
ácido. Isento de elementos 
estranhos a sua natureza e 
composição. É proibida a adição de 
aromatizante sintético e do corante 
enocianina (INS 163ii). Embalagem 
PET (Politereftalato de etileno), 
atóxica, transparente, com tampa e 
lacre, registro no MAPA, peso e 
validade estampada no rótulo do 
produto. Embalagem com 750 ml. 
Código do produto no compras 
governamentais 217096 

 
3.2. Referencial de marcas 
 

3.2.1. Justificam-se as marcas de referência considerando que suas especificações e qualidades atendem as 
necessidades do município e balizaram os preços de referência através de pesquisa efetuada pela secretaria 
requisitante. Considerando que as marcas constantes são apenas referenciais, as licitantes não são obrigadas a 
cotá-las. Todavia, caso as licitantes cotem marcas que não sejam as marcas sugeridas, será obrigatória a 
apresentação de amostras conforme subitem 3.3. 

 
3.3. Apresentação de amostras 
 

3.3.1 Será exigida a apresentação de amostras pela empresa classificada em primeiro lugar, caso a licitante faça a 
cotação dos itens com uma marca diferente daquelas indicadas como marcas sugeridas no presente Termo de 
Referência. As amostras deverão ser apresentadas para os seguintes itens: 
Lote 1 – produtos hortifrutícolas: Itens 24, 25, 28 e 31 que não forem marca de referência; 
Lote 2 – produtos de origem animal: todos os itens que não forem marca de referência; 
Lote 3 – produtos diversos: todos os itens que não forem marca de referência. 

 
3.3.2. O prazo para entrega das amostras será de 05 dias úteis após a realização do certame. 
 
3.3.3. As amostras deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria da Educação e Cultura de Ubiratã. 
Localizada na Rua Princesa Isabel – 1593. Centro – Ubiratã CEP: 85.440-000. 

 
3.3.4. Serão Responsáveis pela análise das amostras os seguintes servidores: 
1 - Claudine Leffer Esquianti – Nutricionista 
2 - Maria Isabel de Paiva – Auxiliar Administrativo 
3 - Carla Baena Aguilar Melo– Assistente de Administração 
4 - Daniela Dembtiski Sader – Assistente de Administração 
5 - Andressa Fernanda Tomaz de Lima – Professora  
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6 - Rosa Rodrigues de carvalho – Professora 
7 - Paloma Fabiana de Souza Santos – Chefe de Divisão de Administração Escolar  
8 - Edicleia Aparecida Duarte Felizari - Assessora IV 
9 - Cleyton Correia de Almeida   – Membro do CAE (Conselho de Alimentação Escolar) 
10 - Naina Paula Silva Ribeiro – Membro do CAE (Conselho de Alimentação Escolar) 
11 - Janete Ciciliato - Merendeira  
12 - Débora A. de Lara Oliveira – Merendeira 
13 - Eliana Selis Arantes – Diretora  
14 - Elizete Guimarães Damasceno Oliveira – Diretora 
15 - Danieli Sgarioni dos Santos - Merendeira  

 
3.3.5. As amostras serão analisadas pela equipe em até 02 dias úteis após o prazo final fixado para entrega das 
amostras. 

 
3.3.6. As análises das amostras atenderão às seguintes condições: 
a) As amostras deverão estar devidamente identificadas e lacradas, contendo na embalagem de entrega etiqueta 
legível que identifique o processo licitatório, o nome do fornecedor, CNPJ, endereço e os itens que constam 
dentro da embalagem de entrega. 
b) As amostras poderão ser retidas pela Comissão para melhor avaliação ou comparação com produtos entregues 
futuramente. 
c) As amostras serão avaliadas de acordo com as especificações editalícias e também através de análise sensorial 
em função da característica de cada item. 
d) Para a avaliação serão utilizados atributos de grande relevância para julgamento da qualidade dos alimentos. 
Os produtos serão avaliados de acordo com os critérios estabelecidos para cada produto anteriormente 
aprovados pela comissão. Os critérios poderão ser em relação à qualidade, ingredientes condizentes com os 
especificados em edital, rendimento de acordo com a especificação do fabricante, volume, sabor, aparência, 
textura, granulosidade, adesividade, dureza, fraturabilidade, mastigabilidade, normas sanitárias, entre outros que 
a comissão julgar necessário. 
e) Será utilizado o teste “dentro-fora” sugerido pelo FNDE em processos licitatórios. A definição dos atributos se 
dará em uma reunião antes dos testes a ser documentada ao final com assinatura de todos os participantes. 
f) No dia da avaliação das amostras os provadores farão seu julgamento analisando os produtos de acordo com os 
critérios estabelecidos anteriormente. Ao final de cada teste os resultados serão tabulados e o produto será 
aprovado ou reprovado, de acordo com atributos estabelecidos pela comissão de avaliação. Desta forma o teste 
dentro e fora é uma ferramenta decisória em controle de qualidade, auxiliando a coordenação de alimentação 
escolar a tomar a decisão de aprovar ou reprovar um produto antes da homologação do processo licitatório. 
g) O produto a ser testado só estará apto para ser adquirido no processo licitatório caso 85% dos participantes 
avalie o produto como “dentro” no teste dentro-fora. 
h) A avaliação das amostras atenderá o princípio da celeridade e transparência de todos os critérios utilizados 
durante a análise. 
i) As amostras serão fotografadas para motivo de comparação de qualidade em cada entrega a ser efetuada. 

 
4. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. A validade do registro será de 12 (doze) meses, contada a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, sem 
possibilidade de prorrogação. 
 
5. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DO REGISTRO 
 
5.1. As contratações decorrentes do registro serão formalizadas por meio de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 62 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
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6. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
6.1. O fornecimento do objeto será de acordo com a necessidade do Município, de maneira fracionada. 
 

6.1.1. O prazo para entrega será de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Compras, 
encaminhada via e-mail pela Divisão de compras do município. 
 
6.1.2. No caso de recusa do objeto, o prazo para substituição será a metade do prazo inicialmente estipulado para 
entrega, sujeitando-se a empresa às penalidades previstas no presente Termo de Referência. 
 
6.1.3. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 
6.2. O objeto deverá ser entregue em perfeitas condições, novo, sem uso, devidamente lacrado em embalagem 
própria, original do fabricante e sem violação, conforme especificação, prazo e local constante no presente Termo de 
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, quando couber. 
 
6.3. As entregas deverão ser efetuadas entre segunda e sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos municipais, 
nos endereços e horários estabelecidos abaixo:  
 

Local Endereço 

Escola Municipal João Bertoli Comunidade São João. Estrada João Medeiros, KM 12. A aprox. 10 km 
da área urbana, às 08:00h às 11:30h. 

Escola Municipal Porto Dos Santos  
 

Distrito De Yolanda. Av. Stelio Machado Loureiro, nº 290. A aprox. 16 
km da área urbana, 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30h. 

Escola Municipal Lucinéia Ricardo Braciforte Prolongamento da Avenida Yolanda L. de Carvalho, nº 1820, 08:00h às 
11:30h 13:00h às 16:30h. 

Escola Municipal Gentil Toledo De Moraes 
Júnior 

Av. Raimundo Soares Do Nascimento, s/n°., 08:00h às 11:30h 13:00h 
às 16:00h. 

Escola Municipal Cleide Maria Zamprônio Rua Moacir Carmona Fogaça, nº 17. Conjunto JK, 08:00h às 11:30h 
13:00h às 16:00h. 

Escola Municipal Professor Furusato Tomio  Rua Belo Horizonte, nº 169, Jardim Josefina, 08:00h às 11:30h, 13:00h 
às 16:30h. 

Escola Municipal Cleide Borges Reis Rua Bahia, nº 954. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30h. 

Escola Municipal Monteiro Lobato Rua Ernesto Novaes de Souza, nº 636. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 
16:30h. 

CMEI Nosso Lar.  Avenida João Medeiros, nº 2191. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30h. 

CMEI Dona Mariquinha  Av. Nilza De Oliveira Pipino, s/nº. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30h. 

CMEI Nossa Senhora Aparecida  Distrito de Yolanda. Rua Santa Catarina, nº 135. A aprox. 16 km da 
área urbana. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30h. 

CMEl Conjunto Boa Vista  Rua Maria das Graças Molina, nº 2130. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 
16:30h. 

CMEI Lugar De Gente Feliz  Rua Rio Branco, s/nº. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30. 

CMEI Edília Amorim de Quadros Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, nº 185. 08:00h às 11:30, 
13:00h às 16:30h. 
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CMEI NOVO Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, Nº 228. 08:00h às 11:30, 
13:00h às 16:30h. 

CMEI Arte de Crescer Avenida Clodoaldo De Oliveira, nº1.817.08:00h às 11:30, 13:00h às 
16:30h. 

CMEI Nil Pereira Prolongamento da Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, nº 1800. 
08:00h às 11:30, 13:00h às 16:30h. 

ESCOLA ED. Esp. Jesus Menino.  Avenida João Medeiros, Nº 1. 08:00h às 11:30, 13:00h às 16:30h. 

Sede da Secretaria da Educação e Cultura Rua Princesa Isabel, nº 1593. 08:00h às 11:30, 13:00h às 16:30h. 

 
6.3.1. Os produtos hortifrutícolas (lote 1) exceto os itens 24, 25, 28 e 31, e demais alimentos perecíveis (lote 2 – 
item 38) terão sua periodicidade de entrega de forma semanal, e deverão ser entregues na segunda-feira ou 
terça-feira de cada semana. 
 

6.3.2. Os demais itens do lote 1 (24, 25, 28 e 31), os itens do lote 2, exceto o item 38, e todos os itens do lote 3 
deverão ser entregues mensalmente. 

 
6.4. O objeto deverá ser entregue em veículo próprio da empresa, podendo ser ainda através de serviços postais, 
transportadoras ou outros serviços de entrega, vedada a entrega através de veículos oficiais e/ou servidores do 
município. 
 

6.4.1. A empresa se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo Município para fins de conferência, 
independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente à empresa a retirada/substituição do objeto 
recusado. 

 
6.5. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto, como transporte, mão de obra, 
encargos sociais, pedágio, entre outras. 
 
Características gerais para frutas, hortaliças, frutos raízes e tubérculos 

 
6.6. As frutas, as hortaliças de folhas, frutos, raízes e tubérculos devem ser selecionados antes da entrega, 
procedentes de espécies genuínas e sãs e apresentar os seguintes requisitos mínimos de qualidade, observadas as 
especificidades da espécie, devendo estarem: 
 • Inteiras; 
 • Limpas; 
 • Firmes; 
 • Isentas de pragas; 
 • Fisiologicamente desenvolvidas; 
 • Isentas de odores estranhos; 
 • Não se apresentarem excessivamente maduros; 
 • Serem frescas e sãs; 
 • Selecionadas previamente a entrega; 
 • Maturação uniforme, com casca bem aderida; 
 • Terem atingido o grau de maturação, no seu perfeito estado de desenvolvimento para sua espécie e variedade 
para fins comerciais, que suporte a manipulação, o transporte e o armazenamento em condições adequadas para o 
consumo no prazo a ser definido pela Secretaria de Educação; 
 • Não estarem golpeadas ou danificadas por quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica que afetem 
sua aparência; a polpa e o pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar intactos e firmes; 
 

6.6.1. Também deverão estarem isentas de: 
    • Danos na polpa; 
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    • Podridões; 
    • Substâncias terrosas; 
    • Sujidades ou corpos estranhos aderidos a superfície externa; 
    • Parasitos, larvas e outros animais (nos produtos e/ou embalagens); 
    • Umidade externa anormal; 
    • Resíduos de defensivos agrícolas e/ou outras substâncias toxicas; 
    • Odores e sabores estranhos; 
    • Enfermidades. 
 
6.6.2. Serão tolerados pequenos e ligeiros defeitos, não enquadrados nos itens acima descritos, desde que não 
representem quantidade superior a 1% (um por cento) do peso total de cada produto entregue, ou, das unidades 
do total entregue. 

 
Embalagem 

 
6.7. Os produtos deverão ser transportados em monoblocos vazados e limpos, atendendo à média de peso e/ou 
quantidade especificada. 
 
6.8. Os produtos serão requisitados em sacos plásticos atóxicos, os quais deverão ser devidamente rotulados de 
acordo com a legislação vigente, sem quaisquer ônus para a Municipalidade. 
 
Rotulagem 

 
6.9. No rótulo da embalagem deverão estar impressas, de forma clara e indelével, as informações obrigatórias 
perante a Resolução SESA nº748/2014. 
 

6.9.1. As informações de rotulagem deverão estar impressas sob a forma de carimbo ou uma etiqueta colada na 
embalagem do produto entregue, desde que seja de difícil remoção. 

 
7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
7.1. Após a entrega de cada pedido, o objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e consequente aceitação. 
 
7.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade com as exigências 
apresentadas no presente Termo de Referência. 
 

7.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços através de notificação, 
encaminhada por escrito à empresa, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Compras. 

 
7.3. A empresa é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente. 
 

7.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
substituição correrão exclusivamente por conta da empresa, independente da forma de entrega. 

 
7.4. O objeto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência. 
 
8. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
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8.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os dispostos na Cláusula Oitava da Minuta da Ata de Registro de 
Preços. 
 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento será efetuado após o recebimento em definitivo de cada pedido, no prazo de até trinta dias 
contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços. Em caso de irregularidade na 
emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 
 
9.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado 
nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. O faturamento deverá ser 
realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-10.  
                                            
9.3. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no orçamento do 
Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0502 8295 339032050000 MERENDA ESCOLAR   497.691,14 

0502 8297 339032050000 MERENDA ESCOLAR   13.827,16 

0503 8299 339032050000 MERENDA ESCOLAR   751.312,30 

0503 8301 339032050000 MERENDA ESCOLAR   50.425,89 

0507 8303 339032050000 MERENDA ESCOLAR   4.591,75 

 
10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
10.1. Caberá a gestão da Ata de Registro de Preços à servidora Élcia Godinho de Moraes da Silva, lotada na Secretaria 
da Educação e Cultura 
 
10.2. Caberá a fiscalização da Ata de Registro de Preços à servidora Maria Isabel de Paiva e, na sua ausência, ficará a 
cargo da servidora Andressa Fernanda Tomaz de Lima, ambas lotadas na Secretaria da Educação e Cultura. 
 
10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa pelos danos causados ao município ou a 
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
 
10.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do município não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a 
quaisquer irregularidades. 
 
10.5. As comunicações entre o município e a empresa devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
10.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 20/2023. 
 
11. DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
 
11.1. As penalidades pelo descumprimento das obrigações assumidas serão as dispostas na Cláusula Décima Terceira 
da Minuta da Ata de Registro de Preços. 
  



53 

 

 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA 
 
NOME DA LICITANTE 
Nº DO CNPJ 
Endereço, Cidade e Estado. 
Nº do Telefone. 
Endereço de e-mail. 
 
Referente ao Pregão Eletrônico nº 26/2023. 
 
1. Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa à execução do objeto 
do Pregão em epígrafe: 
 

1.1. O valor global para a execução do objeto é de R$- (valor por extenso). 
 
1.2. O prazo de validade da proposta de preços é de noventa dias a partir da data da sessão. 
 
1.3. A execução do objeto se dará na forma estabelecida pelo edital e seus anexos. 

 
2. Se vencedora da Licitação, assinará a Ata de Registro de Preços, na qualidade de representante legal o Senhor (a) 
(Nome, CPF, RG, Endereço). 
 
3. Se vencedora da Licitação, o Preposto da Fornecedora para representá-la durante a vigência do mesmo, será o (a) 
Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail). 
 
4. Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco, Agência e Conta). 
 
5. Relação de itens cotados: 
 
 
 

Local e data. 
 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
CPF e RG 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2023 
 
 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
E-MAIL: 
 

O signatário da presente declara, em nome da empresa supracitada e para todos os fins de direito: 
 

A. Ter pleno conhecimento bem como atender a todas as exigências relativas à habilitação no presente certame; 
 
B. Inexistir fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente 
nos termos da lei e que não está suspensa de licitar e contratar com o Município de Ubiratã, tampouco inidônea 
em qualquer esfera da Administração Pública; 
 
C. Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou 
em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 7º, inciso XXXIII da 
Constituição Federal; 
 
D. Que não possui em seu quadro societário servidores públicos do Município de Ubiratã ou qualquer pessoa que 
mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com o Prefeito, Vice-
Prefeito ou com servidores públicos que desempenhem função na licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

 
Local e data. 

 
 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
CPF nº 
RG nº 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, com sede 
administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº 
85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, e a empresa _____________, inscrita no CNPJ nº 
___________, situada na _______________, Cidade ________, Estado _____________, CEP _____, telefone nº 
_______ e e-mail ________, doravante designada como FORNECEDORA, firmam a presente Ata de Registro de 
Preços que se regerá pelas condições estabelecidas no Processo Licitatório nº 5995/2023, Pregão Eletrônico nº 
26/2023 e de acordo com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA MERENDA ESCOLAR. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
2.1. A execução do objeto da Ata de Registro de Preços se dará na seguinte especificação, quantidade máxima 
estimada, valores unitários e totais: 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA 

        

        

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR GLOBAL REGISTRADO 
 
3.1. O valor global registrado é de R$- (). 
 
3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. A validade do registro será de 12 (doze) meses, contada a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, sem 
possibilidade de prorrogação. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DO REGISTRO 
 
5.1. As contratações decorrentes do registro serão formalizadas por meio de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 62 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
6. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
6.1. O fornecimento do objeto será de acordo com a necessidade do Município, de maneira fracionada. 
 

6.1.1. O prazo para entrega será de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Compras, 
encaminhada via e-mail pela Divisão de compras do município. 
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6.1.2. No caso de recusa do objeto, o prazo para substituição será a metade do prazo inicialmente estipulado para 
entrega, sujeitando-se a FORNECEDORA às penalidades previstas na presente Ata de Registro de Preços. 
 
6.1.3. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 
6.2. O objeto deverá ser entregue em perfeitas condições, novo, sem uso, devidamente lacrado em embalagem 
própria, original do fabricante e sem violação, conforme especificação, prazo e local constante na presente Ata de 
Registro de Preços, acompanhado da respectiva nota fiscal, quando couber. 
 
6.3. As entregas deverão ser efetuadas entre segunda e sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos municipais, 
nos endereços e horários estabelecidos abaixo:  
 

Local Endereço 

Escola Municipal João Bertoli Comunidade São João. Estrada João Medeiros, KM 12. A aprox. 10 km 
da área urbana, às 08:00h às 11:30h. 

Escola Municipal Porto Dos Santos  
 

Distrito De Yolanda. Av. Stelio Machado Loureiro, nº 290. A aprox. 16 
km da área urbana, 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30h. 

Escola Municipal Lucinéia Ricardo Braciforte Prolongamento da Avenida Yolanda L. de Carvalho, nº 1820, 08:00h às 
11:30h 13:00h às 16:30h. 

Escola Municipal Gentil Toledo De Moraes 
Júnior 

Av. Raimundo Soares Do Nascimento, s/n°., 08:00h às 11:30h 13:00h 
às 16:00h. 

Escola Municipal Cleide Maria Zamprônio Rua Moacir Carmona Fogaça, nº 17. Conjunto JK, 08:00h às 11:30h 
13:00h às 16:00h. 

Escola Municipal Professor Furusato Tomio  Rua Belo Horizonte, nº 169, Jardim Josefina, 08:00h às 11:30h, 13:00h 
às 16:30h. 

Escola Municipal Cleide Borges Reis Rua Bahia, nº 954. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30h. 

Escola Municipal Monteiro Lobato Rua Ernesto Novaes de Souza, nº 636. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 
16:30h. 

CMEI Nosso Lar.  Avenida João Medeiros, nº 2191. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30h. 

CMEI Dona Mariquinha  Av. Nilza De Oliveira Pipino, s/nº. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30h. 

CMEI Nossa Senhora Aparecida  Distrito de Yolanda. Rua Santa Catarina, nº 135. A aprox. 16 km da 
área urbana. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30h. 

CMEl Conjunto Boa Vista  Rua Maria das Graças Molina, nº 2130. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 
16:30h. 

CMEI Lugar De Gente Feliz  Rua Rio Branco, s/nº. 08:00h às 11:30h, 13:00h às 16:30. 

CMEI Edília Amorim de Quadros Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, nº 185. 08:00h às 11:30, 
13:00h às 16:30h. 

CMEI NOVO Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, Nº 228. 08:00h às 11:30, 
13:00h às 16:30h. 

CMEI Arte de Crescer Avenida Clodoaldo De Oliveira, nº1.817.08:00h às 11:30, 13:00h às 
16:30h. 

CMEI Nil Pereira Prolongamento da Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, nº 1800. 
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08:00h às 11:30, 13:00h às 16:30h. 

ESCOLA ED. Esp. Jesus Menino.  Avenida João Medeiros, Nº 1. 08:00h às 11:30, 13:00h às 16:30h. 

Sede da Secretaria da Educação e Cultura Rua Princesa Isabel, nº 1593. 08:00h às 11:30, 13:00h às 16:30h. 

 
6.3.1. Os produtos hortifrutícolas (lote 1) exceto os itens 24, 25, 28 e 31, e demais alimentos perecíveis (lote 2 – 
item 38) terão sua periodicidade de entrega de forma semanal, e deverão ser entregues na segunda-feira ou 
terça-feira de cada semana. 
 

6.3.2. Os demais itens do lote 1 (24, 25, 28 e 31), os itens do lote 2, exceto o item 38, e todos os itens do lote 3 
deverão ser entregues mensalmente. 

 
6.4. O objeto deverá ser entregue em veículo próprio da FORNECEDORA, podendo ser ainda através de serviços 
postais, transportadoras ou outros serviços de entrega, vedada a entrega através de veículos oficiais e/ou servidores 
do município. 
 

6.4.1. A FORNECEDORA se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo Município para fins de conferência, 
independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente à FORNECEDORA a retirada/substituição do objeto 
recusado. 

 
6.5. A FORNECEDORA deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto, como transporte, mão de 
obra, encargos sociais, pedágio, entre outras. 
 
Características gerais para frutas, hortaliças, frutos raízes e tubérculos 

 
6.6. As frutas, as hortaliças de folhas, frutos, raízes e tubérculos devem ser selecionados antes da entrega, 
procedentes de espécies genuínas e sãs e apresentar os seguintes requisitos mínimos de qualidade, observadas as 
especificidades da espécie, devendo estarem: 
 • Inteiras; 
 • Limpas; 
 • Firmes; 
 • Isentas de pragas; 
 • Fisiologicamente desenvolvidas; 
 • Isentas de odores estranhos; 
 • Não se apresentarem excessivamente maduros; 
 • Serem frescas e sãs; 
 • Selecionadas previamente a entrega; 
 • Maturação uniforme, com casca bem aderida; 
 • Terem atingido o grau de maturação, no seu perfeito estado de desenvolvimento para sua espécie e variedade 
para fins comerciais, que suporte a manipulação, o transporte e o armazenamento em condições adequadas para o 
consumo no prazo a ser definido pela Secretaria de Educação; 
 • Não estarem golpeadas ou danificadas por quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica que afetem 
sua aparência; a polpa e o pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar intactos e firmes; 
 

6.6.1. Também deverão estarem isentas de: 
    • Danos na polpa; 
    • Podridões; 
    • Substâncias terrosas; 
    • Sujidades ou corpos estranhos aderidos a superfície externa; 
    • Parasitos, larvas e outros animais (nos produtos e/ou embalagens); 
    • Umidade externa anormal; 
    • Resíduos de defensivos agrícolas e/ou outras substâncias toxicas; 



58 

 

 

    • Odores e sabores estranhos; 
    • Enfermidades. 
 
6.6.2. Serão tolerados pequenos e ligeiros defeitos, não enquadrados nos itens acima descritos, desde que não 
representem quantidade superior a 1% (um por cento) do peso total de cada produto entregue, ou, das unidades 
do total entregue. 

 
Embalagem 

 
6.7. Os produtos deverão ser transportados em monoblocos vazados e limpos, atendendo à média de peso e/ou 
quantidade especificada. 
 
6.8. Os produtos serão requisitados em sacos plásticos atóxicos, os quais deverão ser devidamente rotulados de 
acordo com a legislação vigente, sem quaisquer ônus para a Municipalidade. 
 
Rotulagem 

 
6.9. No rótulo da embalagem deverão estar impressas, de forma clara e indelével, as informações obrigatórias 
perante a Resolução SESA nº748/2014. 
 

6.9.1. As informações de rotulagem deverão estar impressas sob a forma de carimbo ou uma etiqueta colada na 
embalagem do produto entregue, desde que seja de difícil remoção. 

 
7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
7.1. Após a entrega de cada pedido, o objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e consequente aceitação. 
 
7.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade com as exigências 
apresentadas na presente Ata de Registro de Preços. 
 

7.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços através de notificação, 
encaminhada por escrito à FORNECEDORA, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Compras. 

 
7.3. A FORNECEDORA é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente. 
 

7.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
substituição correrão exclusivamente por conta da FORNECEDORA, independente da forma de entrega. 

 
7.4. O objeto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas na presente Ata de Registro de Preços. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
8.1. São direitos do MUNICÍPIO: 
 

8.1.1. Receber a prestação do objeto desta ata nas condições previstas; 
 
8.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições descritas 
na Ata de Registro de Preços; 
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8.1.3. Fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços; 
 
8.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
8.2. São obrigações do MUNICÍPIO: 
 

8.2.1. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização da Ata de Registro de 
Preços, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à FORNECEDORA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 
 
8.2.2. Cumprir os prazos previstos na Ata de Registro de Preços; 
 
8.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
 
8.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução da Ata de Registro de Preços; 
 
8.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da Ata de Registro de Preços; 
 
8.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a FORNECEDORA, os entendimentos sobre o objeto. 

 
8.3. São obrigações da FORNECEDORA: 
 

8.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
8.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, causados durante a execução da 
Ata de Registro de Preços; 
 
8.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
objeto; 
 
8.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 
 
8.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Ata de Registro de Preços, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
 
8.3.6. Manter contatos com o MUNICÍPIO, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência do objeto; 
 
8.3.7. Comunicar o MUNICÍPIO, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos 
previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 
 
8.3.8. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las no prazo de 
máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo MUNICÍPIO; 
 
8.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver alteração; 
 
8.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços; 
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8.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o (s) número 
(s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos; 
 
8.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político ou 
coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados, sob pena 
de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e cancelamento da Ata de Registro de 
Preços; 
 
8.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao MUNICÍPIO no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento será efetuado após o recebimento em definitivo de cada pedido, no prazo de até trinta dias 
contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços. Em caso de irregularidade na 
emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 
 
9.2. A fatura deverá ser emitida pela FORNECEDORA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. O faturamento 
deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-10.  
                                            
9.3. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no orçamento do 
Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0502 8295 339032050000 MERENDA ESCOLAR   497.691,14 

0502 8297 339032050000 MERENDA ESCOLAR   13.827,16 

0503 8299 339032050000 MERENDA ESCOLAR   751.312,30 

0503 8301 339032050000 MERENDA ESCOLAR   50.425,89 

0507 8303 339032050000 MERENDA ESCOLAR   4.591,75 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo MUNICÍPIO, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
11.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
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11.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, a FORNECEDORA será convocada para que promova a redução dos preços. 
 

11.2.1. Em não sendo reduzido o preço, a FORNECEDORA será liberada do compromisso assumido, podendo o 
MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela. 

 
11.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao registrado, e a FORNECEDORA não puder cumprir as 
obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado encaminhado 
diretamente ao Gestor da Ata de Registro de Preços, a ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante 
demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.  
 

11.3.1. Procedente o pedido, o MUNICÍPIO poderá efetuar a revisão do preço registrado no valor pleiteado pela 
FORNECEDORA, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar 
contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado, para a garantia do equilíbrio econômico-
financeiro. 
 
11.3.2. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pelo MUNICÍPIO, a FORNECEDORA será liberada 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
11.3.3. Não sendo acatado o pedido de revisão, este será indeferido pelo MUNICÍPIO e a FORNECEDORA 
continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob pena de 
cancelamento do registro do preço da FORNECEDORA e de aplicação das penalidades administrativas previstas. 
 
11.3.4. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do fornecedor, prevista no subitem anterior, o 
MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para que manifestem interesse 
em assumir a execução do objeto pelo preço registrado. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
12.1. Caberá a gestão da Ata de Registro de Preços à servidora Élcia Godinho de Moraes da Silva, lotada na Secretaria 
da Educação e Cultura 
 
12.2. Caberá a fiscalização da Ata de Registro de Preços à servidora Maria Isabel de Paiva e, na sua ausência, ficará a 
cargo da servidora Andressa Fernanda Tomaz de Lima, ambas lotadas na Secretaria da Educação e Cultura. 
 
12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA pelos danos causados ao MUNICÍPIO 
ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
 
12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui a responsabilidade da 
FORNECEDORA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a 
quaisquer irregularidades. 
 
12.5. As comunicações entre MUNICÍPIO e FORNECEDORA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 20/2023. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
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13.1.1. Advertência; 
 
13.1.2. Multa; 
 
13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Ubiratã; 
 
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
13.2. As multas poderão ser: 
 

13.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto da Ata de Registro de 
Preços, nos seguintes percentuais: 

 
13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único 
em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias. 
 

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em dobro.  
 
13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula da Ata de Registro de Preços 
durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em que 
ocorreu o fato. 
 

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais: 
 

13.2.2.1. 10% (Dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em 
que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto; 
 
13.2.2.2. 15% (Quinze por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, pela sua inexecução total. 

 
13.3. A FORNECEDORA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de contratar 
com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, 
quando: 
 

13.3.1. Abandonar a execução da Ata de Registro de Preços; 
 
13.3.2. Incorrer em inexecução da Ata de Registro de Preços; e 
 
13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
13.4. A FORNECEDORA poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública pelo 
prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando: 
 

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução da Ata de 
Registro de Preços; 
 
13.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação pactuada; 
 
13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de Ubiratã ou da 
declaração de inidoneidade: 
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13.5.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa 
jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
 
13.5.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem anterior. 

 
13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência. 
 
13.7. A FORNECEDORA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma estipulados 
no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a mesma tenha direito. 
 

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução fiscal. 
 
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
13.9. Concomitante às penalidades previstas, a FORNECEDORA se sujeita ao descredenciamento no SICAF pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 
 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo 
legal, sem prejuízo da defesa prévia. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
14.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado, sem prejuízo das penalidades previstas, quando o 
fornecedor: 
 

14.1.1. For liberado; 
 
14.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
14.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
 
14.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 
nº 10.520, de 2002. 
 
14.1.5. Por razões de interesse público, devidamente justificado. 

 
14.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
 

14.2.1. Por razão de interesse público; ou 
 
14.2.2. A pedido do fornecedor. 

 
14.3. No caso de cancelamento do registro de preços, poderão ser convocados, a critério da Administração, os 
demais licitantes classificados. 
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14.4. O cancelamento da Ata de Registro de Preços fica condicionado à ampla defesa e contraditório no devido 
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1. Ficam vinculados à Ata de Registro de Preços, dela fazendo parte integrante, independentemente de suas 
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da FORNECEDORA. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ANTICORRUPÇÃO  
 
16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos (em 
conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores 
e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada 
uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta 
próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de 
seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e 
obrigações previstos nesta Ata de Registro de Preços e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 
 

16.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes 
públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, 
com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente; 
 
16.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com 
o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, 
administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

 
16.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para o cancelamento desta 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
17.1. A presente Ata de Registro de Preços rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei 
Federal nº 10.520/02, Lei nº 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o 
interesse público. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
 
18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 
 
19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas da Ata de 
Registro de Preços. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para todos os fins 
de direito. 
 
Ubiratã - Paraná, XX de XXXXXX de 2023. 
 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
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XXXXXXXXXXXXXXXXX 
FORNECEDORA 


